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NACIONAL EM TEMPO:

A vertente policial 
do pacto social

A política de dobrar a espinha diante do FMI e posar 
de valente implica na domesticação do movimento operário 
e camponês. Nada de greve e invasões de terras nessa hora 

tão imprópria de negociações com o FMI: 
é o lema do governo Sarney.

Isaac Akcelrud

A  façanha maior dos heróis da 
“ Nova República” resume-se à 
combinação de frases liberali­

zam es com ações repressivas. Frases o 
vento as leva. Os atos cortam na carne 
do povo. Exatamente como antes, sem 
tirar nem pôr, todas as decisões do go­
verno são condicionadas e influência- 
das pelo SNI.

É reconhecido o “ direito universal 
de greve reivindicatória” , mas “ dentro 
dos limites estritos da lei” , isto é, da le­
gislação de arrocho da ditadura. Para 
os trabalhadores rurais sem terra ace­
nam com a reforma agrária, mas a ver­
dade é o que dizem os latifundiários: 
trata-se apenas de regulamentar o Esta­
tuto da Terra, uma lei da ditadura mili­
tar feita de encomenda para impedir a 
reforma agrária. Isto leva a vantagem 
adicional de não depender de aprova­
ção do Congresso e pode ser reforçado 
com a ordem segundo a qual “ não será 
tolerada nenhuma violação da proprie­
dade” . Quer dizer, o latifúndio é de­
clarado intocável.

O FMI não faz concessão
Tudo isto é conseqüência inevitável 

da submissão colonial ao FMI. Os in­
terventores dos bancos imperiais na 
economia brasileira estão ditando os 
termos da nova carta de intenções. Não 
fazem concessão alguma, não facilitam 
uma virgula, não abrèm mão de um 
centavo sequer. Anote-se:

— O FMI já informou ao governo 
brasileiro que só estará disposto a libe­
rar este ano 25% do montante negocia­
do. Isto significa 350 a 375 milhões de 
dólares em lugar de US$ 1,6 bilhão. (O 
Globo, 25.5.85).

— Se aceitarmos a imposição do pa- 
gaipento do serviço da dívida com ju­
ros flutuantes, ao sabor da vontade dos 
credores e sem um limite de uma por­
centagem do saldo da balança comer­
cial, estaremos submetidos a uma re­
cessão perpétua e pagando os juros 
com a fome dos brasileiros. (Senador 
Severo Gomes, Folha de São Paulo, 
19.5.85)

— Sem disciplina fiscal (leia-se au­
mento de impostos) e força política 
(leia-se poder de repressão), países do 
mundo em desenvolvimento como o 
Brasil tornam impraticáveis novos em­
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préstimos externos. (Conclusão da 
Conferência Monetária Internacional 
reunida em Hong Kong, em junho de 
1985).

— Países como Argentina e Brasil 
estão fora de curso. Falharam nos pro­
gramas de reescalonamento da dívida 
instituídos pelo FMI. (Willard C. But- 
cher, presidente do Chase Manhattan 
Bank ao qual está ligado o grupo Sul 
América). A menos que a Argentina e 
o Brasil apertem os cintos, não recebe­
rão mais empréstimos do exterior. 
(Walter Seip, presidente do Commerz- 
bank, de Frakfurt, Alemanha Federal, 
um dos acionistas estrangeiros do Uni- 
banco, grupo Moreira Salles).

— A aquiescência à política contra- 
cionista exigida pelos credores poderá 
significar o prosseguimento dos enor­
mes sacrifícios suportados desde 1981. 
(Editorial da Folha de S. Paulo, 
1.6.85)

Frases
liberalizantes e 
ações repressivas. 
Frases o vento as 
leva. Os atos 
cortam na carne 
do povo.

— Os banqueiros acham que se pro­
cura criar um clima político em que o 
governo (Sarney) se submeta ao FMI 
mas possa, ao mesmo tempo, declarar- 
se independente. (Paulo Francis, cor­
respondente em N. York, 29.5.85)

A intervenção do SNI
Essa política de dobrar a espinha an­

te o FMI e posar de valente implica na 
domesticação do movimento operário 
e camponês. Só assim se evitará a im­
pertinência de tanta greve nas cidades e 
tanta invasão de terras no campo, logo 
na hora tão imprópria das negociações 
com o FMI.

A ambivalência liberalismo/repres- 
são, duas faces da mesma moeda, se 
traduz na congeminação do pacto so­
cial com a contenção policial. O canal 
para o fator policial é o critério da es- 
sencialidade. O Conselho de Segurança 
Nacional e o SNI liberaram algumas

informações a respeito por ocasião da 
movimentação do Pacto Sindical de 
Serviços Essenciais (PISE). “ Os planos 
são extremamente detalhados (...) Está 
previsto o número de pessoas que serão 
recrutadas, como levá-las aos aeropor­
tos, quem irá recebê-las e também co­
mo proceder à ocupação dos órgãos 
públicos e reagir (sic), se houver violên­
cia por parte dos grevistas.” (J. do 
Brasil 19.5.85)

Na mesma época, o governador Jair 
Soares pediu orientação ao Planalto 
sobre as greves. Sarney em pessoa 
mandou que se dirigisse ao ministro- 
chefe do SNI que não foi encontrado 
pois estava em São Paulo transmitindo 
instruções ao sr. Montoro. O general 
Ivan de Souza Mendes é um homem 
ativo e eficiente, um quadro da “ Nova 
República” . Foi ele quem comunicou a 
Almir Pazzianotto — não negociou, 
comunicou — que o “ núcleo do gover­
no” não queria saber de greves nos ser­
viços públicos essenciais.

O general já tinha se entendido antes 
com Roberto Gusmão e Antonio Car­
los Magalhães e com eles “ reforçou a 
argumentação do aparelho de seguran­
ça do governo favorável ao uso de mais 
energia para conter as greves nos seto­
res essenciais” . Assim foi partejada a 
nova lei de greve assinada pelo minis­
tro do Trabalho que também “ desco­
briu” grupos radicais envolvidos na 
mobilização dos trabalhadores graças à 
diligente ajuda do general. É preciso 
neutralizar os radicais.

Os fura-greves
Nessa missão já nitidamente policial, 

“ Pazzianotto vem recebendo uma aju­
da decisiva do PCB e, em menor esca­
la, do PC do B (...) O Partido Comu­
nista Brasileiro foi, talves, o que mais 
se empenhou para evitar que o PISE 
generalizasse as paralisações” , infor­
mou .sem contradita o repórter Gilber­
to Dimenstein, do Jornal do Brasil. 
Depoimento mais importante ainda é o 
do líder do Partido da Frente Liberal 
(Aureliano, Marco Maciel, Setúbal & 
Cia.) na Câmara, deputado José Lou- 
renço. Disse o parlamentar neo- 
republicano que “ o PT dificilmente 
sentará à mesa de negociação (do pacto 
social) devido ao seu envolvimento 
com as greves e ao seu próprio projeto 
político” . Gente fina para José Lou- 
renço está na outra banda, pois o mo­
mento é de “ co-responsabilidade, co­
mo têm demonstrado o PCB e o PC do 
B” . É isso aí.

A vertente policial do pacto social 
tem suas raizes nas imposições do FMI, 
passa pela operação plástica destinada 
a disfaçar o focinho da lei de greve e 
pela empulhação da reforma agrária 
inspirada em Castelo Branco, para de­
sembocar na co-responsabilidade dos 
Giocondos e Amazonas, que assumem 
galhardamente o papel de aliados da 
burguesia no seio do movimento ope­
rário. Esses fura-greves.

Uma sinuca de bico
Apesar de tão prestimosa ajuda, o 

pacto anda a passo de cágado. A sinu­
ca é a seguinte. Para lubrificar o cami­

nho do FMI tem que sair antes do acor­
do com os banqueiros credores. Para 
acomodar os interesses dentro do go­
verno tem que sair depois do acordo 
com o FMI.

Mesmo os economistas burgueses 
são capazes de detectar os dois confli­
tos insanáveis que aprisionam o gover­
no Sarney na impotência. De um lado, 
a contradição entre a economia nacio­
nal e os credores externos, pois tudo o 
que o país produz se destina a pagar os 
juros da dívida. De outra parte, a con­
tradição entre o povo brasileiro (cha­
mado de “ contribuintes” ) e os credo­
res internos, os detentores de títulos 
públicos, rentistas parasitários e feli­
zardos sócios da inflação. Tudo soma­
do são Cr$ 90 trilhões de juros só este 
ano. Para pagar essa fábula, a econo­
mia teria que crescer a uma taxa supe- 
rior a 14%. Um absurdo.

As classes 
dominantes estão 

perplexas, 
confusas, 

divididas. Tudo 
lhes serve de 

pretexto para adiar 
_ _ _ _ _ _ decisões.

As classes dominantes estão perple­
xas, confusas, divididas. Tudo lhes ser­
ve de pretexto para adiar decisões. Pre­
cisam manter as aparências perante o 
FMI o qual estão enfeudadas. Necessi­
tam simular coesão internamente para 
manter o poder de coação contra as te­
midas lutas populares. No entrechoque 
das desconfianças mútuas, das rivali­
dades eleitorais, das rasteiras no jogo 
do poder e dos descontentamentos já 
incontroláveis, as lideranças burguesas 
se entredevoram, os partidos se esface- 
lam e se recompoem. É uma guerra de 
foice no escuro.

Quem lhes traz o bálsamo para as fe­
ridas e funciona como cola plástica nas 
fissuras e fraturas da Frente Democrá­
tica, são os arautos da conciliação de 
classe. Dividem o movimento operário, 
coesionam o front burguês. Esses fura- 
greves.

Forçados ao debate sobre o direito 
de greve e a reforma agrária, apesar da 
má fé, rendem involuntário tributo às 
lutas do povo brasileiro. Quem estabe­
lece a ordem do dia do debate político é 
o movimento independente da classe 
operária. Cada vez mais decididamen­
te, os trabalhadores encabeçam a resis­
tência nacional à espoliação imperialis­
ta. É a única garantia de liberdade, in­
dependência e democracia.

Errata
No artigo “A ‘Nova República’e as gre­

ves”, de autoria de Isaac Akcelrud, publi­
cado na edição de número 200, fo i cometi­
do um erro de revisão: Ao final do artigo 
onde se lê “O que há de novo é a república 
de Sarney. É  o despertar simultâneo dos 
peões nas fábricas e dos sem-terra no cam­
p o ” leia-se: ‘‘O que. há de novo não é a re­
pública de Sarney. É  o despertar simultâneo 
dos peões nas fábricas e dos sem-terra no 
campo. ”
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EDITORIAL EM TEMPO:

A importância política 
das eleições para pre­
feito das capitais vem 

crescendo a cada dia. Do lado 
do governo da Aliança Demo­
crática, elas representam uma 
forma de satisfazer parcial­
mente as pressões generaliza­
das por avanços democráticos, 
desviando por outro lado as 
cobranças nos mais diversos 
planos feitas ao governo cen­
tral. Além disso, estas eleições 
são também um palco de dis­
puta entre o PMDB e o PFL, 
cada um procurando ampliar 
seu espaço no governo com a 
obtenção de melhores resulta­
dos.

Para o PDT, as eleições pa­
ra as prefeituras são uma 
oportunidade de aparecer co­
mo uma oposição à Aliança 
Democrática, à sua esquerda e 
ao mesmo tempo “ confiável” , 
não desestabilizadora, isto é, 
assimilável pela burguesia. O 
PDT tem se fortalecido cap­
tando elementos insatisfeitos 
em outros partidos, especial­
mente no PMDB.

No campo burguês apare­
cem ainda livre-atiradores co­
mo o ex-presidente Jânio Qua­
dros, com um razoável apelo 
popular e que procura canali­
zar para a direita a inseguran­
ça principalmente de setores 
da pequena burguesia. Já o 
PDS, muito enfraquecido, tem 
objetivos modestos, funda­
mentalmente de procurar se 
manter à tona, não tendo ne­
nhuma chance nas principais 
capitais.

Como as primeiras eleições 
que se realizam após o fim da 
ditadura militar, e numa acir­
rada disputa entre os princi­
pais partidos burgueses, as 
eleições para prefeito vem ga­
nhando claramente uma im­
portância nacional, tanto pe­
los tem as em d eb a te  
(destacando-se as posições so­
bre a Constituinte) quanto 
principalmente pelas persona­
lidades que disputam: alguns 
dos principais politicos do 
país, como os senadores Fer­
nando Henrique Cardoso e Sa­
turnino Braga, o ex-deputado 
Alceu Collares, o deputado 
Jarbas Vasconcelos, além do 
já citado Jânio Quadros.

Uma situação complexa 
e difícil

A política dos partidos bur­
gueses é de imprensar o movi­
mento operário entre as várias 
alternativas burguesas, pro- 
cuando fazer com que os tra­
balhadores tenham de escolher 
entre o PMDB e o PDT.

Os partidos que se reivindi­
cam do movimento operário e 
que até agora se abrigam no 
PMDB, em processo de legali­
zação, o PCB e o PC do B, re­
forçam esta política da bur­
guesia de manter o movimento 
operário e popular na depen­
dência da burguesia. Na gran­
de maioria dos casos, sua posi­
ção nas próximas eleições será 
de apoiar candidatos burgue­
ses; só excepcionalmente lan­
çarão candidatos próprios. 
Assim, mais uma vez, cabe ao 
PT a defesa de uma política in­
dependente dos trabalhadores.

A situação na qual o PT se 
enfrenta é complexa e difícil. 
O avanço da transição contro­
lada pela burguesia deixou o 
partido momentaneamente

isolado, com o respaldo popu­
lar conseguido pela Aliança 
Democrática, principalmente 
com a doença e a morte de 
Tancredo. Alguns setores dei­
xaram o partido. Além disso, 
o PT enfrenta agora uma dis­
puta mais acirrada no campo 
popular, com o reforço do 
PDT que busca uma imagem 
de “ à esquerda da Aliança De­
mocrática” , com o próprio 
PMDB procurando se apre­
sentar como a ala progressista 
do governo, com o PCB e o 
PC do B aparecendo com mais 
força. O prazo para um des­
gaste da Aliança Democrática 
no governo ainda é pequeno.

Elementos favoráveis
Mas há também elementos 

extremamente favoráveis para 
o PT no atual momento políti­
co. O governo da “ Nova Re­
pública” foi recebido com 
uma onda de greves, que con­
tinuava as mobilizações dos 
meses anteriores. Os trabalha­
dores demonstram assim que 
mantêm e reforçam a sua com­
batividade, deixam claro que 
não deixarão de lado facilmen­
te suas reivindicações funda­
mentais. O fato de que muitas 
greves não foram vitoriosas 
não significa que elas vão pa­
rar, e muito menos que a pres­
são por mudanças vá arrefe­
cer. Esta combatividade dos 
trabalhadores tem reforçado a 
CUT, e colocado a Conclat na 
defensiva, perdendo espaço no 
movimento sindical. Ao que 
tudo indica até agora, o gover­
no não conseguirá impor um 
“ pacto social” . Há, portanto, 
uma sólida base social para 
uma política independente dos 
trabalhadores.

Neste quadro, fica claro 
qual deve ser a orientação bá­
sica do PT nas eleições para as 
prefeituras: apresentar uma al­
ternativa própria dos trabalha­
dores, contribuindo para de­
senvolver sua independência 
política, para o avanço da sua 
organização independente.

Estas eleições são uma gran­
de oportunidade para a defesa 
de políticas de interesse dos 
trabalhadores e dos setores po­
pulares, tanto voltadas para as 
questões especificamente mu­
nicipais quanto com relação às 
grandes questões nacionais. 
Neste sentido, estas eleições 
devem ser encaradas inclusive 
como um momento da prepa­
ração das eleições para a 
Constituinte.

Não ter ilusões
No plano municipal, não 

podemos ter a ilusão de que es­
tamos disputando uma parte 
do poder de Estado. As prefei­
turas têm poucos poderes e 
uma reduzida autonomia. 
Tampouco podemos pensar 
que nosso objetivo central seja 
o de criar “ prefeituras mode­
lo” do ponto de vista técnico 
da gestão em cidades endivida­
das, dependentes do poder 
central e numa situação de cri­
se. Neste plano, o PT não tem 
vantagens decisivas sobre o 
PMDB, por exemplo, que po­
de até apresentar mais “ técni­
cos” .

Sem deixar de lado os aspec­
tos “ técnicos” da gestão das 
prefeituras, o que distingue o 
PT é poder utilizar as eleições 
para reforçar a organização

O P T  está diante de uma encruzilhada nestas eleições.
Ou se apresenta com o intérprete dos interesses dos trabalhadores 

e cresce ou vai a reboque de algum partido burguês 
e é engolido, perdendo mais espaços políticos.

dos trabalhadores, criando 
melhores condições para futu­
ras disputas. E não ter ne­
nhum escrúpulo em atacar in­
teresses burgueses para defen­
der interesses populares.

PDT: um partido 
burguês e populista

É a partir desta ótica que de­
vemos avaliar as candidaturas 
do PT e as possibilidades de 
coligações. Naturalmente, não 
podemos pensar que o PT reú­
ne todo o movimento operário 
e popular: por esta razão, te­
mos todo o interesse em reali­
zar coligações neste campo, 
com uma plataforma de defesa 
dos interesses dos trabalhado­
res e uma política voltada para 
reforçar a sua organização. 
Neste sentido temos nos dirigi­
do a setores dissidentes do 
PMDB ou do PDT, aos parti­
dos que se reivindicam do mo­
vimento operário como o PCB 
e o PC do B, às entidades do 
movimento operário e popular 
em geral. Até agora, as possi­
bilidades de realização de blo­
cos com este caráter são redu­
zidos, dada a política de cola­
boração de classes realizada 
pelos setores citados.

Assim, o PT tem de se 
orientar para o lançamento de 
candidatos próprios, em al­
guns casos podendo conseguir 
alguma ampliação, na maioria 
dos casos concorrendo com 
suas próprias forças.

Não faz sentido a proposta 
de setores do partido de apoiar 
candidatos como Saturnino 
Braga ou Alceu Collares. In- 
dependentemente da avaliação 
que possamos ter sobre estes 
senhores, o fato é que são can­
didatos oficiais do PDT, parti­
do burguês populista que abri­
ga muitos ex-arenistas (como 
Adhemar de Barros Filho, Jai­
me Lerner), que não tem nada 
a ver com a organização inde­
pendente dos trabalhadores. 
Apoiar um candidato destes é 
reforçar um setor da burguesia 
no seu projeto de dificultar a 
luta dos trabalhadores. Os que 
argumentam que o PT deve fa­
zer isto por não ter força pró­
pria dizem na verdade que o 
PT, por não ter força suficien­
te, deve renunciar a seus obje­
tivos fundamentais. Claro que 
isto não faz sentido. Além do 
mais, o PT pode ter uma força 
expressiva, justamente expres­
sando o avanço que os setores 
combativos do movimento 
operário e popular têm tido.

O PT diante da 
encruzilhada

Além disso, resolver lançar 
um candidato próprio não re­
solve a questão da política do 
PT nestas eleições: não basta 
ser do PT para ter condições 
de fazer avançar a luta dos tra­
balhadores, é preciso ter pro­
postas que tenham este objeti­
vo claro.

Por exemplo, um candidato 
como o deputado Mares Guia 
à prefeitura de Belo Horizon­
te, com a postura que tem ado­
tado, dificilmente seria de al­
guma valia para o movimento 
operário. Mares Guia, que 
acaba de promover uma ho­
menagem ao ministro Pazzia- 
notto, na Assembléia Legisla­
tiva mineira, recusa-se a fazer 
oposição à Aliança Democrá­
tica e ao governo (federal ou 
estadual), recusa-se a discutir 
o seu programa com o partido, 
e vem desenvolvendo para ten­
tar ganhar a convenção os mé­
todos mais estranhos à prática 
petista (ver matéria na página 
7). Desta forma, diferencia-se 
muito pouco dos candidatos 
da burguesia.

O PT está diante de uma en­
cruzilhada. Se se apresenta co­
mo intérprete dos interesses 
dos trabalhadores e como ba- 
talhador pelo reforço da sua 
organização independente, da 
sua política independente, po­
de crescer justamente a partir 
do avanço destes setores so­
ciais. E contribuirá de maneira 
decisiva para construir uma al- 
tenativa operária e popular à 
Aliança Democrática. Se, por 
outro lado, vacila e vai a rebo­
que de algum setor da burgue­
sia, será engolido e perderá 
mais espaço político. E contra 
isto lutamos com todas as nos­
sas forças.
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EM TEMPO ••

Os limites da 
nova lei de greve

O ante-projeto da nova “lei de greve” apresentado 
pelo ministério do Trabalho tem sido saudado como 

um grande passo democrático. No entanto, uma 
análise mais detida mostrará o inverso.

N a verdade, o anteprojeto busca 
inviabilizar as greves e atende 
às reivindicações do ... empre­
sariado.

A Justiça do Trabalho está presente 
em todos os momentos do processo 
grevista e tomará as suas decisões le­
vando em consideração as outras leis 
vigentes, em particular a CLT. O que 
já dá um quadro de quão favorável se­
rá aos trabalhadores...

O procedimento definido no ante­
projeto, ao invés de definir a greve co­
mo um instrumento de pressão dos tra­
balhadores, utilizado quando já se es­
gotaram as negociações com os patrões 
e a proposta da Justiça do Trabalho 
não satisfaz as reivindicações exigidas, 
coloca a greve como uma etapa da ne­
gociação que será submetidaà Justiça 
do Trabalho, que é quem dará a pala­
vra final: Colocada desta maneira, pa­
ra que serve a greve?

A Justiça do Trabalho tem a última 
palavra: eis a essência do anteprojeto. 
E conhecemos bem ao lado de quem es­
tá esta palavra: dos patrões.

Compromisso de não fazer 
greves

Há uma grande inovação neste ante­
projeto em relação à lei 4.330: é acres­
centada uma cláusula que os empresá­
rios estão tentando impor aos trabalha­
dores nas últimas convenções coletivas, 
que é o compromisso de não fazer gre­
ves durante a vigência dos acordos co­
letivos. Esta cláusula foi reivindicada, 
por exemplo, pela Fiesp como uma 
pré-condição para iniciar as negocia­
ções com os metalúrgicos na campanha 
salarial deste ano. Com o que os traba­
lhadores não concordaram. No entan­
to, esta cláusula aparece agora no ante­
projeto do ministério do Trabalho.

No artigo 6? é definida a vigência do 
acordo coletivo como tendo um perío­
do mínimo de um ano e um período 
máximo de dois anos.

No artigo 22?, está escrito que será 
julgada “ improcedente” a greve que 
“ ...tiver por objetivo alterar condições 
constantes de cláusulas e acordos, con-
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venção ou decisão da Justiça de Traba­
lho, em vigor...”

A experiência recente do movimento 
operário demonstra a importância das 
lutas fora dos períodos “ normais” de 
negociação: foram elas que derruba­
ram na prática os decretos 2.045 e 
2.046, conquistaram o trimestral para 
inúmeras categorias e enfrentaram as 
demissões. Esta é a experiência que o 
empresariado quer matar com sua 
cláusula antigreve.

O anteprojeto piora a lei n? 
4.330

A lei 4.330 nada falava sobre os pi­
quetes. Já a proposta do ministro Al- 
mir Pazzianotto é explícita em relação 
a eles. No artigo 25, diz que constituem 
“ ... violação do direito de greve, auto­
rizando a interrupção das negociações 
e a imediata instauração do dissídio co­
letivo... O bloqueio do estabelecimento 
ou interrupção do acesso ao local de 
trabalho” .

De quebra, o ante-projeto já absor­
veu as novas formas de luta operária... 
para enquadrá-las e definir como “ vio­
lação do direito de greve” a “ ocupação 
da empresa, total ou parcial” .

Nestes aspectos, o ante-projeto aper­
feiçoa e moderniza a lei n? 4.330. 

Pagamentos dos dias parados
Em relação ao pagamento dos dias 

parados, o ante-projeto é pior do que a 
lei 4.330. Nela, os dias parados serão 
pagos, o que na nova versão pode ser 
ou não, a critério da Justiça do Traba­
lho.

O quorum para a deflagração da gre­
ve continua grande, buscando inviabi­
lizar, como antes, a greve nas grandes 
categorias de trabalhadores. Enquanto 
gigantescas assembléias são necessárias 
para a deflagração da greve, basta a di­
retoria do sindicato querer que pode 
determinar o seu fim... Todo o poder 
aos pelegos, parece exclamar o ante­
projeto. Para não deixar margem a dú­
vida, a Justiça do Trabalho tem o po­
der de determinar o fim da paralisação.

Quanto à contratação de pessoal du­
rante a greve para substituir os grevis-
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tas, a lei 4.330 proíbe; já o anteprojeto 
“ sutilmente” permite:1*... o emprega­
dor poderá contratar o pessoal necessá­
rio a manutenção dos serviços nas ati­
vidades essenciais à preservação da em­
presa e de seu patrimônio” . Quem de­
fine quais são as “ atividades essen­
ciais” da empresa? O empregador, ló­
gico. Logo, pode contratar quem jul­
gar necessário. E a nova lei também 
não proíbe a demissão dos grevistas (ao 
contrário do 4.330): e já é isso que os 
empresários têm feito nas últimas gre­
ves.

Em vários aspectos, a nova lei mo­
derniza a lei 4.330 ou a piora...

Mais setores “ essenciais”
Ao contrário do que tem sido venti­

lado pela imprensa burguesa, os seto­
res “ essenciais” definidos pelo ante­
projeto do Ministério do Trabalho são 
mais numerosos que os definidos pelo 
decreto-lei 1632/78. Às atividades pre­
vistas no decreto-lei 1632/78 foram 
acrescidas as de “ ... produção, trans­
porte e distribuição e combustíveis, de 
produtos perecíveis, inflamáveis e ex­
plosivos” . Disto podemos concluir que 
estão proibidos de fazer uso do (limita­
do) direito de greve indústrias como a 
química, a farmacêutica, ou quem tra­
balha em usinas de álcool, em colhei­
tas, em laticínios, carne, pescado etc. 
Não são poucos os setores que produ­
zem algo que seja explosivo, inflamá­
vel ou perecível...

Ao invés de acatar as reivindicações 
do movimento sindical de abolição da 
proibição de greves nos chamados “ se­
tores essenciais” , a “ Nova República” 
mantém e amplia esses setores. Aten­
dendo, mais uma vez, os reclamos das 
classes dominantes dificulta as lutas.

[ t  Vfi

Os trabalhadores e o direito de 
greve

É fundamental desmascarar quem 
afirma que a nova lei de greve é mais 
“ democrática” . É uma nova lei anti­
greve, uma tentativa de novo governo 
de ampliar as suas condições de contro­
lar o movimento operário. O caráter da 
nova lei fica evidente pelo número de 
reivindicações empresariais que são 
atendidas e contempladas no antepro­
jeto.

A tentativa da “ Nova República” é 
a de tentar dar uma ligitimidade a uma 
nova “ lei de greve” , mais “ democráti­
ca” tern dois objetivos: busca substi­
tuir “ leis” que a luta operária transfor­
mou em letra morta e visa armar o es­
tado de instrumentos que sejam rígidos 
o suficiente para dificultar a luta ope­
rária.

Aos trabalhadores cabe uma dupla 
tarefa. Em primeiro lugar, a de ao lado 
da denúncia deste projeto da “ Nova 
República” , lutar pela conquista do 
efetivo direito de greve. E isso fica 
muito bem colocado no projeto apre­
sentado pelo deputado federal Djalma 
Bonn, do PT: o seu projeto reconhece 
o pleno direito de greve, revogando su­
mariamente a lei 4.330 e o decreto-lei 
1632. Esse direito é um importante pré- 
requisito para a Constituinte Democrá­
tica, Livre e Soberana.

Em segundo lugar, o movimento 
operário popular deverá fazer o mesmo 
que fez com as leis e decretos que res­
tringem o direito de greve: na luta, der­
rotá-los. Os trabalhadores não podem 
se curvar às permanentes tentativas que 
os patrões e o seu governo fazem e fa­
rão para conter e dificultar as suas lu­
tas.

4 junho de 1 9 8 5



EM TEMPO:

PT propõe a convocação de 
Assembléia Constituinte 

Livre, Soberana e Democrática
Em proposta de em enda de onze artigos à Constituição, 
o partido concretiza a sua visão de ruptura institucional 

com  o velho regime.

E nquanto o governo Sarney en­
caminha para o Congresso a 
proposta de convocação da 
Constituinte para novembro de 1986, 

fazendo com que a eleição de seus dele­
gados coincida com a eleição dos depu­
tados federais e senadores, a direção 
nacional do PT encaminhou aos líderes 
da Câmara e do Senado a proposta do 
partido de uma Constituinte Livre, So­
berana e Democrática. A proposta 
concretiza a resolução política decidida 
no Diretório Nacional do partido e 
constitui, sem dúvida, uma iniciativa 
importante.

A proposta do PT abriga vários 
avanços fundamentais em relação à 
proposta da Aliança Democrática. Em 
primeiro lugar, desvincula a eleição 
dos delegados à Constituinte da eleição 
do próximo Congresso, definindo cla­
ramente a soberania e a autoridade da 
Constituinte. Em segundo lugar, pro­
põe como pré-condições da convoca­

ção da Constituinte a remoção do cha­
mado “ entulho autoritário” : as cha­
madas “ salvaguardas constitucionais” 
(propostas pela ditadura em substitui­
ção ao AI-5), as atribuições do Conse­
lho de Segurança Nacional, a revoga­
ção da Lei de Segurança Nacional, da 
Lei de Imprensa e da Lei de Greve. Em 
terceiro lugar, antecipa a realização de 
eleições para a Constituinte para 1? de 
março de 1986. Por fim, além de con­
ferir o direito de voto a todos os brasi­
leiros maiores de 18 anos (isto é, não só 
aos analfabetos mas também aos ca­
bos, soldados e marinheiros), garante a 
proporcionalidade estrita na represen­
tação dos delegados (o que não ocorre­
rá com a proposta do governo).

Agitada de maneira combinada com 
as grandes reivindicações dos trabalha­
dores, esta proposta será já um instru­
mento importante para a campanha do 
partido nas eleições de novembro para 
as prefeituras.

Proposta de Emenda à Constituição Trechos da justificativa do projeto
Art. 1? São convocadas para 1? de 

março de 1986, eleições em todo o 
País, para a composição de uma As­
sembléia Nacional Constituinte, unica- 
m^ral, encarregada de elaborar e votar 
a nova Constituição do Brasil.

Art. 2? Para as eleições que cuida 
esta Lei, poderão alistar-se como elei­
tores os cidadãos brasileiros com 18 
anos completos.

Art. 3? O número de representantes 
da Assembléia Nacional Constituinte 
será calculado proporcionalmente ao 
número de eleitores por Estado, man- 
tendo-se, entretanto, como patamar 
mínimo, o atual número de represen­
tantes por Estado.

Art. 4? Os partidos políticos que 
obtiverem o registro até a data das con­
venções partidárias para escolha de 
candidatos, estarão habilitados a parti­
cipar das eleições da Assembléia Na­
cional Constituinte.

Art. 5? A propaganda eleitoral no 
rádio e na televisão, far-se-á em horá­
rio gratuito, distribuído igualmente en­
tre todos os partidos.

Parágrafo único. É proibida qual­
quer propaganda paga em rádio, televi­
são, jornais e revistas.

Art. 6? Serão computados para ca­
da partido, proporcionalmente, os vo­
tos de legenda a nível nacional para a 
representação na Assembléia Nacional 
Constituinte.

Parágrafo único. Serão considera­
dos eleitos os candidatos cuja votação 
proporcional mais se aproxime do coe­
ficiente eleitoral.

Art. 7? A Assembléia Nacional 
Constituinte será instalada pelo Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral, 
na Capital da República, no dia 21 de. 
abril de 1986.
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§ 1? A Assembléia Nacional Consti­
tuinte elegerá, entre seus membros, a 
Mesa Diretora.

§ 2? A Assembléia Nacional Consti­
tuinte deliberará sobre o prazo de seu 
funcionamento e data da promulgação 
da nova Constituição.

Art. 8? Realizar-se-ão eleições em 
15 de novembro de 1985, em todos os 
municípios brasileiros para a composi­
ção de Comissões Consultivas Munici­
pais encarregadas de formular em no­
venta dias sugestões para a elaboração 
da nova Constituição.

§ 1? Essas proposições serão envia­
das diretamente à Mesa Diretora da 
Assembléia Nacional Constituinte.

§ 2? A regulamentação das eleições 
de que trata este artigo será feita por 
Lei Complementar.

Art. 9? O Tribunal Superior Eleito­
ral, expedirá as instruções complemen­
tares à realização das eleições previstas 
nesta Lei.

Art. 10? Revogam-se os arts. 87, 88, 
89, 155, 156, 157, 158 e 159 da Consti­
tuição Federal, bem como, Lei de Se­
gurança Nacional (7.170), Lei de Greve 
(4.330), Lei de Imprensa (5.250), De­
creto-Lei 1.632.

Art. 11? Revogam-se as disposições 
em contrário, entrando em vigor este 
ato a partir da sua publicação.

“ Observe-se, ademais, que a recons- 
titucionalização do País é algo total­
mente diverso do exercício, ainda que 
profuso, do poder constituinte deriva­
do, mediante emendas constitucionais. 
Diverso, em primeiro lugar, pelo obje­
tivo visado, o qual, no momento pre­
sente, só pode ser a instauração de no­
va ordem constitucional e não a rebo- 
cadura do edifício político em ruínas. 
Diverso, em segundo lugar, pelo órgão 
competente, que não pode ser o mesmo 
Congresso que não soube realizar ne­
nhuma das reformas mais intensamen­
te reclamadas pela opinião pública: 
nem as eleições presidenciais diretas, 
nem a revogação da lei de segurança 
nacional, da lei de greve ou da estrutu­
ra sindical corporativa.

Fique bem claro, que a coYivocação 
de uma Constituinte nada tem a ver 
com uma simples emenda à Constitui­
ção atual. A emenda representa enxer­
to no corpo de normas que se deseja 
continuem a vigorar. A convocação da 
Constituinte, diversamente, é o ato 

-inaugural de uma nova ordem política, 
não decorrente do sistema constitucio­
nal em vigor.”

_____ •_____
“ Importa sublinhar a repisar que a 

Assembléia Constituinte não é órgão 
legislativo ordinário. Não pode exer­
cer, promiscuamente duas funções tão 
díspares, nem deve se autoconstituir 
em Congresso, uma vez encerrada a ta­
refa de elaboração constitucional. O 
mandato popular deve ser claramente 
expresso e não há de comportar apro­
veitamentos indevidos. O povo elege 
seus representantes para o fim específi­
co e maior de dotar o País de uma nova 
estrutura política; não escolhe manda­
tários encarregados de legislar segundo 
princípios e normas que ainda não fo­
ram estabelecidos. Aliás, o engodo da 
fórmula de eleição do futuro Congres­
so com poderes Constituintes é paten­
te: o órgão constituinte já nascería in­
vestido de poderes estritos e limitados, 
pois uma das peças chave do mecanis­

mo constitucional, a saber o Legislati­
vo, viria montado e organizado antes 
mesmo que a constituinte se instalasse. 
E quem terá a ousadia de afirmar que a 
atual organização do Congresso é óti­
ma, à luz das grandes necessidades na­
cionais? E como não perceber que os 
membros dessa pseudo-Constituinte, a 
ser transformada em Congresso ordi­
nário, teriam todas as incitações para 
formular normas constitucionais pro 
domo sua, em causa própria?”_____ •______

“ Resta uma última questão a emba­
raçar o vulgo, no caminho dessa indis­
pensável e urgente reconstitucionaliza- 
ção: é a tomada de decisões legislativas 
consideradas necessárias para remover 
obstáculos às eleições para a Consti­
tuinte. O embaraço, com efeito, só 
atinge os leigos, porque a classe políti­
ca sabe, com toda a malícia de farta ex­
periência, que essa propalada “ remo­
ção do entulho autoritário”  é uma fal­
sa dificuldade despejada no curso da 
ação constituinte como forma de se 
evitar a perda do controle político pe­
los grupos dominantes.

A proposta ora apresentada afasta, 
com a simplicidade de breves disposi­
ções, esses obstáculos considerados 
quase intransponíveis. Ela une, portan­
to, num mesmo diploma, matéria ex- 
tra-constitucional, matéria constitucio­
nal e matéria legislativa ordinária. Por 
isso, a forma jurídica escolhida foi a de 
Emenda à Constituição.”

___
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EM TEMPO:
CONVENÇÕES DO PT/SÃ O  PAULO

“Construir uma alternativa 
operária e popular”

Com este nome, fo i lançado um documento de contribuição 
ao debate que já  aglutina um conjunto dos setores mais à 
esquerda do P T  paulista.

N o dia 9 passado foi lançado co­
mo contribuição ao debate 
preparatório para a convenção 
estadual em São Paulo o texto “ Cons­

truir uma alternativa operária e popu­
lar” , uma iniciativa que partiu de seto­
res que em 1983, na convenção esta­
dual anterior, integraram as articula­
ções “ PT 83: O Partido na Direção da 
Luta” , e “ Avançar na Luta” , além de 
outros companheiros. A elaboração de 
um texto que unifica um conjunto mais 
amplo dos setores mais à esquerda do 
PT paulista reflete um amadurecimen­
to do debate e das posições políticas 
nos últimos anos, com uma maior uni­
dade política, além de uma consciência 
clara das dificuldades por que passa o 
PT hoje, quando mais uma vez sua in­
dependência política é questionada.

O lançamento do texto como contri­
buição ao debate não significa a defini­
ção já de uma articulação que apresen­
taria uma chapa na convenção esta­
dual, a ser realizada em agosto: o que 
esperamos é que até lá haja uma re­
composição mais ampla no interior do 
partido, de modo a que os setores sig­
natários do documento se unifiquem 
com outros companheiros, inclusive 
com os membros da antiga “ articula­
ção dos 113” que defendem claramente 
que o PT continue a impulsionar uma 
alternativa política própria dos traba­
lhadores.

De qualquer maneira, os companhei­
ros que assinam a contribuição “ Cons­
truir uma alternativa operária e popu­
lar” são já um conjunto expressivo do 
partido. Entre eles, estão vários mem­
bros do Diretório Nacional e do Dire­
tório Estadual, como o vereador Anto- 
nio Carlos Cordeiro, que recentemente 
recuperou o mandato que havia sido 
cassado pelo PMDB de Carapicuíba, o 
deputado federal José Genoíno, o sin­
dicalista Francisco Carlos de Souza, 
membro da Direção Estadual da CUT, 
Ivan Valente, Flávio Andrade, Cândi­
do Vaccarezza, Roberto Lajolo, Pedro 
Pereira do Nascimento. Além de verea­
dores de vários municípios, entre eles, 
Tereza Lajolo, da capital, Nobel Soa­
res de Oliveira, de Santos, Sônia Gaio- 
to, de Cotia, Maria Alice e Paulo Felix, 
de Taboão da Serra, Joaquim de Mo­
rais, de São Caetano do Sul, Wagner 
Lino Alves, de São Bernardo do Cam­
po, Arquimedes Andrade de Diadema, 
Iara Bernardi, de Sorocaba, Ernesto 
Gradela, de São José dos Campos.

Esta aglutinação mais ampla dos se­
tores mais à esquerda do PT paulista se 
dá em um momento em que a antiga 
“ articulação dos 113” foi extinta e que 
os companheiros que a compunham 
encontram muitas dificuldades para 
unificar o mesmo conjunto em uma 
nova articulação. Além da não aceita­
ção do setor identificado com o jornal 
O Trabalho na articulação que se for­
mará, também não têm participado os 
deputados Paulo Diniz e Irma Passoni.

Transcevemos abaixo trechos do do­
cumento “ Construir uma alternativa 
operária e popular” .

(...) “Esta transição de um regime 
para outro segue um cronograma em 
que a burguesia procura administrar a 
aspiração de mudança-já da popula­
ção, de maneira a remeter sempre as

frustações e expectativas populares pa­
ra o evento seguinte do calendário 
político-eleitoral: em 85, eleições de 
Prefeitos das Capitais; em 86, eleições 
gerais legislativas canalizadas para um 
Congresso com poderes constituintes 
incumbido de fazer nova Constituição; 
em 87, feitura da Constituinte; em 88, 
eleições presidenciais diretas. Com is­
to, as classes dominantes esperam con­
trolar as tensões políticas, criar insti­
tuições com credibilidade e estabilida­
de e ter tempo para uma recuperação 
capitalista da crise econômica.

Abre-se uma disputa política que en­
volve os rumos a longo prazo da luta 
dos trabalhadores. De um lado, procura- 
se integrar o movimento operá­
rio e popular nas regras das instituições 
burguesas e criar uma ordem política 
conservadora estável. De outro, faz-se 
um esforço em desenvolver a indepen­
dência política  dos explorados, 
constituí-los em força organizada com 
objetivos próprios e impedir a consoli­
dação de um regime conservador no 
paísf...)

A  perspectiva geral da atuação do 
P T deve ser a construção, em escala de 
massa e nacional, de uma alternativa 
operária e popular à transição conser­
vadora em curso, apresentando um ca­
minho diferenciado, oposicionista e à 
esquerda, capaz de polarizar grandes 
multidões de explorados e oprimidos, 
tendo como força principal os operá­
rios.

Diferença em 
relação a 1946

No processo de luta contra a ditadu­
ra militar, o movimento operário- 
popular não conseguiu construir uma 
dinâmica de mobilização política inde­
pendente e firmar uma plataforma e 
objetivos próprios, separados dos da 
oposição burguesa. Apenas uma parce­
la mais avançada resistiu em aceitar o 
caminho representado pela Aliança 
Democrática e o Colégio, mas sem con­
seguir se apresentar como uma terceira 
opção em relação à polarização Tan- 
credo x  Maluf, isto é, transição conser­
vadora x  ditadura, sofrendo mesmo 
um isolamento.

Apesar disso, diferentemente da “re- 
democratização” de 1945-46, agora 
existe um pólo de contraposição à tran­
sição burguesa com alguma expressão 
política, forte influência nos movimen­
tos sindical e popular e considerável 
potencial de crescimento. Por isto, a 
burguesia empenha-se em isolar este 
pólo e sufocar suas potencialidades. A

nós cabe consolidá-lo, ampliá-lo, 
transformá-lo em força política organi­
zada de expressão nacional.

Sendo o P T  a referência política 
mais representativa desse campo, os 
rumos que tomarmos hoje influencia­
rão decisivamente a trajetória da luta 
pelos interesses gerais e históricos dos 
trabalhadores. A  afirmação do P T  na­
cionalmente como força de oposição à 
esquerda, de luta e massas, expressão 
da busca de uma alternativa política 
própria dos trabalhadores, cuja atua­
ção favoreça o combate pela transfor­
mação social, é uma questão que terá 
forte influência sobre o fu turo.(...)

O objetivo das classes dominantes na 
transição é criar um novo sistema polí­
tico, jurídico e institucional dotado de 
estabilidade. Ao movimento operário- 
popular interessa, em contrapartida, 
traumatizar a transição com lutas e im­
pedir a consolidação do regime 
burguês-consevador.

O fortalecimento dessa alternativa 
dos trabalhadores acumulará energia 
para, no futuro, vir a criar as condi­
ções de derrubada da dominação bur­
guesa e instauração de um governo 
operário-popular no país, na luta pelo 
socialismo. (...)

Oposição, com propostas 
concretas

Nessa linha, o P T  deve se colocar 
claramente como oposição ao governo 
Sarney. (...)

Um partido, enquanto instância que 
valoriza a opção consciente das pes­
soas, não pode se submeter ao senso 
comum da população influenciada pela 
propaganda da burguesia. Deve, isto 
sim, esclarecer essa população, inclusi­
ve se contrapondo ao pensamento cor­
rente quando necessário, como fizemos 
ao não ir ao Colégio Eleitoral.

Atualmente, o fato de grande parte

do povo manter uma atitude de expec­
tativa em relação ao novo governo não 
pode levar-nos a deixar de fazer oposi­
ção, a pretexto de não nos isolarmos. 
A experiência tem mostrado que de 
uma maneira ou de outra os reacioná­
rios continuarão nos atacando. Tam­
bém neste caso a melhor defesa é o ata­
que, ou seja, a denúncia política e uma 
postura afirmativa. Impõe-se remar 
contra a corrente.

Fantasma do endurecimento
Neste sentido, a nossa plataforma 

deve ser vista como um conjunto de 
exigências pelas quais o movimento lu­
ta, e não como um programa alternati­
vo de governo a ser levado como suges­
tão “construtiva” às autoridades. Pre­
cisa ficar claro desde logo que estas, 
pelos seus compromissos com o velho 
regime e os interesses exploradores, 
não têm condições de atender ao anseio 
de mudanças-já da população traba­
lhadora.

O P T  não pode nunca favorecer in­
d ire ta m e n te  o m ito  do 
“entendimento” e da “conciliação”. 
O simples fato de o partido enquanto 
tal ir ao Planalto sem ser numa luta de 
massa será fatalmente manipulado fo r­
talecendo a idéia do pacto político. Ou­
tra coisa totalmente distinta, é as enti­
dades levarem ao Governo as exigên­
cias dos movimento, num gesto de 
pressão que nada tenha a ver com dis­
cussão de pacto.

Tampouco procede a alegação de 
que se deve dar estabilidade ao governo 
Sarney para evitar um golpe militar, re­
trocesso, etc. Na atual conjuntura ine- 
xistem condições políticas para um gol­
pe. Devemos ser sempre os adversários 
maiores da ultra-direita, mas é preciso 
deixar claro que o fantasma do endure­
cimento constitui uma arma da Aliança, 
democrática contra a oposição. ” (...)
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EM TEMPO:
Eleições municipais em Belo Horizonte

Convenção decide entre dois projetos para o PT
Na convenção que se realiza dia 16 em Belo Horizonte será tomada uma 

decisão que influirá em muito no futuro do P T  a nível nacional.
DA SUCURSAL

A escolha do candidato petista às 
eleições municipais de Belo 
Horizonte está colocando em 

disputa mais do que dois candidatos e 
duas propostas eleitorais. Os dois can­
didatos — de um lado, o deputado es­
tadual João Batista dos mares Guia, e, 
de outro, e presidente do Sindicato dos 
Economistas, Virgílio Guimarães — 
representam projetos opostos para o 
PT.

Oposição ou não à Aliança 
Democrática

O primeiro e mais evidente corte en­
tre os dois, é a relação com a transição 
burguesa, com o governo da Aliança 
Democrática. Embora o PT, em sua re­
solução do Diretório Nacional, se de­
clare oposição à Aliança Democrática, 
em Minas a questão está em disputa. O 
deputado Mares Guia propõe em pala­
vras e atos — ver matéria abaixo — 
que o PT se enquadre dentro dos limi­
tes políticos estabelecidos pela transi­
ção; isto é, que o PT se alinhe com os 
setores “ mais democráticos” da Alian­
ça, que fortaleça, por exemplo, a ação 
do Ministro Pazzianotto e sua propos­
ta de pacto social.

De outro lado, se expressa — através 
da candidatura Virgílio — a posição de 
que o PT não pode subordinar sua po­
lítica à escolha das opções “ melhores” 
oferecidas pela burguesia liberal. Por 
essa posição — que traduz as delibera­
ções do partido a nível nacional — o 
PT deve desenvolver uma prática opo­
sicionista, visando organizar indepen­
dentemente os trabalhadores no sqjiti- 
do da mobilização e da conquista de 
uma efetiva democracia no país.

Virgílio Guimarães

Uma
candidatura

socialista

A
 candidatura de Virgílio Gui­
marães foi lançada expressan­
do uma oposição, do ponto de 

vista dos trabalhadores, à transição 
conservadora e servindo de instrumen­
to de defesa dos interesses imediatos do 
movimento operário e popular. Ela é 
apoiada pela maioria dos membros dos 
Diretórios Zonais de Belo Horizonte e 
pelas mais expressivas lideranças sindi­
cais e populares da região metropolita­
na, entre elas a ex-candidata a governa­
dora pelo PT, Sandra Starling, as lide­
ranças (filiadas ao PT) do Sindicato 
dos Metalúrgicos do BH e Contagem, 
do Sindicato dos Marceneiros do BH, 
entre outros.

Reproduzimos aqui, trechos de uma 
entrevista de Virgílio: “ O PT não pode 
amesquinhar a sua campanha. A cam­
panha do PT junto à população de Be­
lo Horizonte tem de ser politizadora, 
tem de funcionar como uma alavanca 
de transformação a nível nacional. 
Quanto aos métodos de trabalho, so­
mos radicalmente contra a utilização 
de práticas de aliciamento político, 
através de doações, de promessas, de 
compromissos eleitorais, de utilização 
do poder econômico, práticas que não 
deveríam, nem poderíam vigorar no in­
terior de um Partido de Trabalhadores. 
(...)

André Xavier (diretor da Federação das Associações de Moradores de BH), Carlos Calazans(presidente 
do Sindicato dos Marceneiros de B H ), Virgílio Guimarães, Paulo César Funghi (presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de BH/Contagem) e Sandra Starling: o apoio do movimento operário popular

Eleitoralismo burguês ou um 
partido de lutas?

O segundo corte entre as duas pro­
postas diz respeito aos métodos de 
construção do PT. Embora o partido 
se defina pela organização de núcleos, 
pela subordinação dos parlamentares à 
democracia partidária, este também é 
um ponto em disputa em Minas.

O deputado defende a organização 
das bases partidárias segundo o mode­
lo eleitoralista e parlamentar isto é, a 
filiação em massa através de cabos elei­
torais e para dar suporte ao partido nos 
momentos eleitorais. Não é à toa que o 
seu p r in c ip a l  m éto d o  de 
“ crescimento” do PT seja a organiza­
ção de torneios de futebol na periferia,

Contra o voto útil
“ Outros políticos de outros partidos 

que em campanha anteriores foram 
bem votados já bateram as portas do 
PT e deveriamos ter aceitado se o crité­
rio fosse este (o do voto útil, o do po­
der econômico). As resoluções do PT 
sempre colocaram que a questão não é 
quem tem mais dinheiro... Não pode­
mos nos direcionar por um tipo de pos­
tura que tanto combatemos em 82, a 
do voto útil. Mas há também um se­
gundo erro, um erro de avaliação. Este 
tipo de candidatura, ao contrário, tem 
menos chances eleitorais. Uma candi­
datura capaz de arrebatar o que o PT 
tem de mais importante que é seu en­
raizamento no movimento sindical e 
popular, uma participação militante, 
um programa classista, de combate ao 
capitalismo, a essa transição burguesa 
chamada “ democrática” , estes sim são 
elementos capazes de entusiasmar a ba­
se do PT e do próprio movimento po­
pular e de arrebatar o maior número de 
votos.”

a distribuição de troféus “ Deputado 
Mares Guia” .

A contrapartida a esta manipulação 
de massas é o engajamento do PT nas 
lutas do movimento operário e popu­
lar, a realização de campanhas de filia­
ção e organização de núcleos a partir 
da presença do partido e da difusão do 
seu programa e propostas. As dificul­
dades para colocar em prática esta con­
cepção é reconhedida pela candidatura 
Virgílio, mas são dificuldades da pró­
pria organização dos trabalhadores e 
precisam justamente da ação do PT pa­
ra que sejam resolvidas. Não será liqui­
dando a proposta do PT e nem voltan­
do as contas para a realidade do movi­
mento operário e popular que estes 
problemas poderão ser solucionados.

Deputado Mares Guia

Este homem pode ser 
o candidato do PT?

Depois do Toninho, um novo 
(Joãozinho) “Malvadeza” ? 

•Utilizando métodos eleitorais que 
fazem lembrar o político do PDS — 
BA, Toninho Malvadeza (agora trans­
formado em Toninho Ternura pela 
“ Nova República” ), o deputado João 
Batista Mares Guia dedica-se a recriar 
dentro do PT o personalismo e o clien- 
telismo.

A fórmula “ mágica” para realizar 
mais de 1000 filiações na periferia de 
Belo Horizonte é a seguinte: promover 
torneios de futebol de várzea, com far­
ta distribuição de jogos de camisa e bo­
las, com os troféus “ deputado Mares 
Guia” , impressão das tabelinhas, fotos 
junto aos times... E, junto a está cam­
panha de agitação política, vem a filia­
ção. No PT? ora, como o deputado 
não esconde para ele o PT não ganha 
votos. A filiação é no João mesmo. 
Por acaso ou conveniência, hoje no 
PT.

2 social democrata ou coisa pior? 
Os esclarecimentos do deputado 

•João Batista dos Mares Guia, de 
que não se propõe passar para o Parti­

do Comunista e dirigí-lo em Minas 
porque não é comunista, melhora mui­
to a sua posição em Belo Horizonte na 
disputa pela Prefeitura pela sigla do 
PT, face aos rompimentos iminentes a

Anti-comunismo raivoso ou um 
projeto socialista

Por fim, uma terceira e conclusiva 
distinção ocorre no PT de Minas. Para 
o deputado, a definição operária e so­
cialista do PT não só incomoda como 
atrapalha. A condenação da revolução 
cubana como destruidora da “ demo­
cracia” , a idéia de que o socialismo 
operário é imcompativel com a liberda­
de, são suas mais recentes contribui­
ções para que o PT se livre do seu perfil 
histórico e assuma uma outra cara 
ideológica.

De outro lado, esta defesa do sentido 
classista do PT. Mais do que isso, que 
o partido deve ser consequente com seu 
projeto socialista, de conquista de po­
der pelos trabalhadores. Para a candi­
datura Virgílio, é a existência deste ob­
jetivo que torna o PT necessário e con­
fiável às ampla? massas exploradas. 

Decisões de peso
São estas três grandes questões que 

se disputam hoje no PT de Minas. Elas 
conformam dois projetos do PT. Para 
o deputado, o que está sendo disputa­
do é se o PT será um “ PT ideológico” 
ou um “ PT de massas” . Na verdade, 
os dois projetos são ideológicos e se 
propõem a influenciar as massas. A di­
ferença é que ideologia cada um repre­
senta, que política defendem e que tipo 
de organização partidária praticam.

Do mesmo modo, questões desta 
mgnitude não se decidem só num esta­
do e nem só numa convenção de defini­
ção de candidaturas. Mas são decisões 
— pela importância do PT mineiro na 
construção nacional do partido — que 
vão pesar na definição do futuro do 
PT.

se verificarem nas diversas legendas 
chamadas de primeira linha. O deputa­
do alega que a doutrina marxista-leni- 
nista veda a democracia, embora em 
todos os países democráticos ela se va­
lha da liberdade para tomar o poder. 
E, depois extirpá-la, como aconteceu 
em Cuba, onde Fidel Castro ganhou a 
revolução utilizando-se dos princípios 
democráticos para depois metralhar a 
democracia no “ paredon” .

Jornal Estado de Minas, 16 de maio 
de 1985

No PT ou na Aliança Democráti­
ca?

• “ A proposta do “ Pacto Social”
passa a ganhar mais força em Minas, 
após a homenagem prestada pela As­
sembléia Legislativa ao ministro do 
Trabalho, Almir Pazzianotto. A inicia­
tiva da homenagem partiu do único de­
putado do PT, João Mares Guia, o que 
vem demonstrar que, ao contrário de 
outros estados, onde o PT e a CUT es­
timulam greves e conflitos sociais, em 
Minas o partido se afasta dos radicalis- 
mos, dando sua contribuição para que 
o país supere as dificuldades econômi­
cos do movimento, através do caminho 
do entendimento e da conciliação na­
cional.”

Jornal Estado de Minas, 2 de junho 
de 1985.
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EM TEMPO:
Raul Pont

Não à coligação com o PD T'
Em entrevista à sucursal gaúcha do EM TEMPO, o secretário-geral do 

P T/ R S  e um dos nomes indicados à convenção partidária para concorrer a 
prefeitura de Porto Alegre, defende como alternativa um bloco de 

forças classistas para as eleições de novembro.

— O PT prepara-se para as eleições de 
novembro. Como está a questão no 
RGS, principalmente em Porto Ale­
gre?

Raul — Há um problema prelimi­
nar. Isto é, a ausência de uma tática 
eleitoral para novembro definida na­
cionalmente. Vejo este problema como 
algo grave pois o partido foi incapaz — 
por responsabilidade principal da Exe- 
cutiva nacional — de definir uma tática 
ofensiva, clara, uniforme para todo o 
país. Nas duas últimas reuniões do Di­
retório Nacional esse problema foi le­
vantado e, na última reunião, era pon­
to prioritário da pauta. Apesar disso, 
por falta de compreensão da importân­
cia desse processo eleitoral e de não ter 
preparado uma resolução ao Diretório 
Nacional, a Executiva Nacional contri­
buiu para que não houvesse nenhuma 
deliberação. O fim da reunião foi ante­
cipado, apesar de estar marcada com 
muita antecedência e a ausência de um 
grande número de membros da direção 
nacional, acabaram criando o fato 
consumado: não houve resolução e ca­
da regional ou os municípios serão o 
fórum decisório para definir as orien­
tações para o Partido.

O PT corre o risco de ampliar sua já 
acentuada descentralização política, 
contribuindo para que o partido, ao in­
vés de uma tática ofensiva, de busca de 
alianças que interessem ao seu projeto 
estratégico corra o risco de se perder no 
imediatismo e no reboquismo a parti­
dos populistas, em função de possíveis 
ganhos eleitorais.

O partido perde um momento favo­
rável para fazer crescer e aparecer co­
mo alternativa política um bloco de 
forças classistas, chamando uma frente 
única dos explorados, dos trabalhado­
res.

No Rio Grande do Sul, o PT ficou 
na expectativa de que sairia uma orien­
tação nacional e agora vê-se frente a 
um fato consumado: a exigüidade dos 
prazos e a marcação de encontros mu­
nicipais já feita em alguns municípios, 
como Canoas, no dia 29 de junho e 
Porto Alegre, no dia 30 de junho. Os

Aos nossos leitores e assinantes
O jornal EM TEMPO atravessou, 

por um longo período, sua maior crise 
financeira. Por um lado, foram os au­
mentos abusivos do preço do papel e 
custos de impressão (sempre superiores 
à inflação) e por outro os preços de 
venda e das assinaturas que não conse- 
guem ‘àcompanhar esta elevação (se o 
fizésáemos, o jornal ficaria excessiva­
mente caro).

Com um grande esforço coletivo 
conseguimos superar uma primeira eta­
pa, vencendo o pior da crise. Entretan­
to, ainda temos vários obstáculos a su­
perar.

Neste sentido, esclarecemos aos nos­
sos leitores:

demais municípios, ex-áreas de Segu­
rança Nacional também já estão mar­
cando encontros para tirar candidatos 
ou aprovar uma política de coligação 
no fim do mês ou no início de julho. '

— A Executiva Regional não definiu 
também nenhuma orientação? Qual o 
encaminhamento que está sendo pro­
posto no Estado?

Raul — Executiva Regional, como 
disse, ficou na expectativa de uma deci­
são nacional que não saiu. E, agora, 
acabou optando em transferir aos dire­
tórios municipais o papel de decisão da 
política a ser adotada em cada munici- 
pio.

Antes disso, porém, a Executiva ela­
borou conjuntamente com o Diretório 
Municipal da capital e comissões de 
trabalho um pré-programa para Porto 
Alegre, no qual em sua introdução e no 
item sobre Administração Popular, es­
tabelece-se uma orientação básica para 
nortear o lançamento de uma candida­
tura do PT ou as condições mínimas 
para uma política de coligação eleitoral 
com outras forças. (Ver EM TEMPO 
n? 200, onde há excertos desse pré-pro­
grama). O objetivo era dirigir a pro­
posta aos partidos antes ilegais, a seto­
res progressistas e socialistas no PMDB 
e do PDT, buscando viabilizar um lan­
çamento de uma candidatura popular, 
mesmo que não fosse petista, mas que 
unificasse as forças do movimento ope- 
rário-popular para se contrapor aos 
partidos burgueses e/ou populistas. 
Dirigiu-se também a proposta aos mo­
vimentos sindical e comunitário.

Até agora, a proposta não surtiu 
efeitos concretos pois os partidos antes 
ilegais constinuam em sua política re- 
boquista aos interesses burgueses ou 
não pretendem abrir mão dos empre­
gos e vantagens alcançadas sob o fren- 
tão peemedebista.

Em Canoas, cidade operária vizinha 
de Porto Alegre, este política esteve 
prestes a se concretizar pois o líder sin­
dical metalúrgico Paulo Renato Paim, 
secretário nacional da CUT e sem vín­
culo partidário, despontou inicialmen­
te como uma real alternativa de unir

1. o EM TEMPO será publicado 
com periodicidade mensal (de forma 
provisória) até a normalização da si­
tuação administrativo-financeira;

2. as assinaturas já feitas manterão 
sua validade na quantidade de exem­
plares a que o assinante tenha direito;

3. a partir deste n? só existirá uma 
forma de assinatura, com validade de 
12 exemplares (anual na atual periodi­
cidade) e ao preço de CrS 20.000

Desta forma, e contando com o im­
portante apoio de nossos leitores e assi­
nantes, pretendemos normalizar o mais 
breve possível esta situação, voltando a 
editar o EM TEMPO quinzenalmente.

São Paulo, junho de 1985
a Secretaria do Conselho Editorial

uma candidatura do movimento popu­
lar e sindical. Pressionado por seus 
compromissos sindicais acabou desis­
tindo de concorrer, apesar da simpatia 
demonstrada pela política proposta.

Em Porto Alegre, além da falta de 
perspectiva hitórica da esquerda tradi­
cional ligada ao PC e ao PC do B em 
não aceitarem uma politica de frente 
única e preferirem o compromisso com 
a Aliança Democrática, há dificulda­
des em encontrar um nome que unifi­
que uma proposta desse tipo, apesar 
das possibilidades ainda não estarem 
totalmente descartadas. Setores ligados 
a Igreja, ao movimento ecológico, ao 
movimento comunitário e pelo que sa­
bemos — a corrente prestista do PC 
tem simpatia por uma candidatura nes­
sas condições.

— E a posição do PT em Porto Ale­
gre qual é? Levará essa política até o 
fim ou existem outras propostas?

Raul — Na capital, o Encontro Mu­
nicipal está marcado para o dia 30 de 
junho e ali se decidirá a questão da po­
lítica a ser adotada e candidaturas. Al­
gumas zonais já indicaram nomes para 
candidaturas petistas onde aparecem 
Olivio Dutra e o meu nome como os 
mais citados.

Há, entretanto, posições no PT gaú­
cho que vão noutra direção. Dentro da 
Executiva Regional e no Diretório, 
existem vários companheiros propon­
do coligação com o PDT. O próprio 
presidente regional, Olivio Dutra, e 
membros da direção como Clóvis II- 
genfritz, Cézar Alvarez, Firmo Trinda­
de e outros vêm defendendo um coliga­
ção com o PDT cujo candidato já está 
definido, o ex-deputado federal e ex- 
candidato ao governo do Estado, Al­
ceu Collares. Esses companheiros acre­
ditam que há possibilidades de acordo 
programático com o PDT e que o par­
tido teria chances de um crescimento 
mais rápido, chegando a administração 
municipal e aproveitando o espaço que 
a aliança com o PDT abriria na campa­
nha eleitoral. O PT também evitaria o 
risco de ficar sem espaço próprio numa 
campanha que em Porto Alegre será 
polarizada pelo PMDB e pelo PDT. O 
PMDB tem prévias marcadas para o 
dia 23 de junho e a disputa está empa­
relhada entre Fogaça, deputado fede­
ral, e Carrion Jr., deputado estadual.

Nós discordamos dessa tese, pois se é 
verdade que a candidatura Collares 
tem respaldo popular em Porto Alegre, 
o PDT não é Collares, mas muito mais. 
Recentemente, esse partido viu-se en­
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volvido num acordo com o PDS, sem 
nenhum critério político e com o único 
objetivo de aparelhar, de controlar, a 
máquina administrativa e os cargos da 
Assembléia Legislativa do estado, eli­
minando da Mesa a participação do 
PMDB. Agora, em Canoas, o mesmo 
partido está as voltas com um escanda­
loso processo do Tribunal de Contas 
obrigando os vereadores a devolverem 
ao município mais de CrS 500 milhões 
de cruzeiros que a Câmara, dirigida na 
época pelo vereador do PDT Ney Ca- 
lixto, votou em benefício próprio per­
mitindo aos vereadores engrossarem 
seus salários com diárias injustificadas. 
No Rio Grande do Sul, o PDT é o par­
tido dirigido por grandes fazendeiros, 
granjeiros de soja, empresários. Isso 
para não falar, noresto do país, onde 
despontam figuras como o sr. Adhe- 
mar de Barros Filho.

Se a construção do PT tem como ob­
jetivo estratégico a organização inde­
pendente dos trabalhadores e a luta pe­
lo sociahsmo, achamos que é difícil 
aceitar esses argumentos de que a coli­
gação com o PDT favorecería o parti­
do. Numa campanha personalizada co­
mo será a de novembro, não entendo 
como utilizaremos espaços para difun­
dir nosso programa e crescermos sub­
metidos a uma candidatura como a de 
Alceu Collares. É público e notório 
também que o PDT não abre mão da 
vice-prefeitura pois Collares é seu 
grande trunfo para as eleições ao go­
verno do Estado em 1986. O que essa 
política levará será a um atrelamento 
do PT a um partido populista, em tro­
ca de meia-dúzia de cargos numa admi­
nistração que não controlaremos,
Raul — Quais as perspectivas no en­
contro plenário do PT em Porto Ale­
gre?

— Acho que as bases petistas na capital 
não endossariam uma coligação com o 
PDT, mas respeitamos os companhei­
ros que defendem essa posição e luta­
rão por ela na plenária do partido. En­
tendo que o fundamental para o PT é 
sair desse encontro coeso e unido para 
que o partido se fortaleça no Rio Gran­
de do Sul, Como um dos nomes indica­
dos ao encontro, defendo que para um 
bom resultado eleitoral para o partido, 
devamos sair unidos em torno da deci­
são majoritária. A unidade c Partido 
nessa campanha é decisiva para que ele 
supere suas debilidadés materiais e a 
tradicional falta de recursos financei­
ros, e se apresente como uma real alter­
nativa de organização para os traba­
lhadores
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EM TEMPO:

A unidade e a 
autonomia da 

UNE em questão
Um projeto de lei enviado ao Congresso e a 
aproximação da UNE em relação ao ministério da 
Educação ameaçam a autonom ia da entidade  
máxima dos estudantes.

A atual diretoria da UNE vem 
realizando uma politica de apro­
ximação ostensiva com o Ministé­
rio da Educação e Cultura. Uma 
atitude previsível após o último 
congresso da UNE, quando foi 
aprovado, por maioria, o apoio 
da entidade à candidatura da 
Aliança Democrática ao Colégio 
Eleitoral.

Além desta política de aproxi­
mação na prática da UNE com o 
governo Sarney, foi enviado re­
centemente ao Congresso Nacio­
nal um projeto de lei de autoria 
do deputado peemedebista de 
Goiás, Aldo Arantes, afinado 
com as posições da atual diretoria 
da UNE, abordando a definição 
dos órgãos de representação estu­
dantil (ver ao lado).

O primeiro grande problema 
desta iniciativa é o de transferir 
para o Congresso Nacional, fi­
xando em um texto de lei, a defi­
nição do critérios de como os es­
tudantes devem se organizar. Ela 
vai exatamente na direção contrá­
ria da luta do movimento operá­
rio brasileiro, de suas correntes 
mais avançadas e classistas, no 
sentido de conquistar a autono­
mia e a liberdade sindical, expur­
gando a intervenção do Estado 
na definição e no controle das 
formas de organização dos traba­
lhadores. Ao invés de simples­
mente fixar a completa liberdade 
de organização do movimento es­
tudantil na lei, o texto do projeto 
acaba ferindo assim a autonomia 
da UNE.

Como garantir a unidade do 
movimento

Além disso, o projeto pretende 
garantir através de um texto legal

a unicidade da representação es­
tudantil. Não é o caso de discutir 
aqui quão nefasto para o movi­
mento estudantil seria a divisão 
de suas entidades representativas.

A história da UNE, a sua tradi­
ção de lutas acabam sendo, mes­
mo com todos os problemas exis­
tentes hoje, uma referência im­
portante contra as propostas de 
divisão da entidade., Não é o pe­
rigo da divisão que hoje ameaça a 
UNE, mas a sua burocratização e 
o seu atrelamento ao governo da 
Aliança Democrática.

Mas mesmo se existisse uma 
ameaça iminente e forte à unida­
de da representação dos estudan­
tes universitários brasileiros, não 
seria com um projeto de lei envia­
do ao Congresso Nacional que es­
ta unidade poderia ser defendida.

Representação proporcional
De novo, a referência no deba­

te que se trava no movimento sin­
dical é ilustrativa. Há setores, co­
mo a Conclat, que procuram re­
cusar uma política ousada de au- 
tonomização do movimento sin­
dical em relação ao estado, afir­
mando que este processo poderia 
levar a quebra da unicidade sindi­
cal, que hoje é regulada pelo 
CLT.

O equívoco político é o mes­
mo. A melhor forma, aliás, a úni­
ca forma de se defender de ma­
neira conseqüente a unidade do 
movimento estudantil, assim co­
mo em todas as entidades do mo­
vimento operário-popular, é ga­
rantir a completa democracia de 
suas instâncias de deliberações e 
participação. Se existe democra­

cia na entidade, há espaço para a 
participação de todas as correntes 
politicas, a unidade na ação se 
fortalece, a entidade ganha em' 
representatividade, fechando o 
espaço a correntes divisionistas.

Neste sentido, é significativo o 
exemplo das recentes eleições pa­
ra a Diretoria do DCE da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro. 
A proposta defendida pela chapa 
“ Alerta: Jacaré parado vira bol­
sa” de haver uma participação 
proporcional das diferentes cha­
pas na diretoria de acordo com a 
sua representatividade foi ampla­
mente aceita pelos estudantes, 
mesmo não sendo defendida pe­
las outras cinco chapas.

A defesa da representação pro­
porcional nas diretorias eleitas 
garante o compromisso de todas 
as correntes políticas participa­
rem do trabalho cotidiano de sus­
tentação da entidade. E evita a si­
tuação tradicional da diretoria da 
entidade acaba se confundindo 
na prática com a corrente que es­
tá presente nela.

É revelador o fato de que as 
mesmas correntes que apoiam a 
iniciativa do deputado Aldo 
Arantes de fixar a unidade da 
UNE em lei se voltem contra a 
proposta de representação pro­
porcional das correntes nas dire­
torias eleitas. Estas correntes são 
incapazes de conviver com a de­
mocracia do movimento.

Por tudo isso, é fundamental 
que o movimento estudantil dis­
cute e se posicione amplamente 
contra o projeto de lei apresenta­
do pelo deputado Aldo Arantes.

Projeto de lei N? 5.192, de 
1985 (Do Sr. Aldo

Arantes).
Dispõe sobre os órgãos de representação dos 
estudantes de nível superior e dá outras provi- 
d ê n c i a s .

O Congresso Nacional decreta:
Art. l.° A  União Nacional dos Estudantes — 

UNE —, criada em 1937, é a única e legítima enti­
dade representativa do conjunto dos estudantes de 
nível superior existentes no país.

Art. 2.° As Uniões Estaduais dos Estudantes — 
UEEs — são as entidades representativas dos estu­
dantes de cada estado, do Distrito Federal ou de 
Território onde haja mais de uma instituição de 
ensino superior.

Art. 3.° Diretórios Centrais dos Estudantes — 
DCEs — são as entidades representativas do con­
junto dos estudantes de cada instituição de ensino 
superior.

Art. 4? É assegurado aos estudantes de cada 
curso de nível superior o direito à organização de 
Centros Acadêmicos — CAs — ou Diretórios 
Acadêmicos — DAs — como suas entidades repre­
sentativas.

Art. 5.° A organização, o funcionamento e as 
atividades das entidades a que se refere esta lei se­
rão estabelecidos nos seus estatutos, aprovados 
em assembléia geral no caso de CAs ou DAs e 
através de congressos nas demais entidades.

Art. 6? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 7? Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente as contidas na lei N.° 4.464, de 9 
de novembro de 1964, e na lei N? 6.680 de 16 de 
agosto de 1979.

E leições doDCE-LFRJConfirmado Encontro 
dos Estudantes Petistas Vitória da chapa “Alerta
A Comissão Executiva Nacional 

do PT confirmou a data e os 
critérios para a realização do 

1? Encontro Nacional dos Estudantes 
do PT.

Embora comprometido pela pouca 
preparação na maioria dos Estados e 
por critérios que ferem a democracia 
interna do Partido (delegados natos, 
exigência de 30% de votos para a com­
posição proporcional das chapas de de­
legados), possibilitando que o encontro 
não expresse a real correlação de forças 
existentes no interior do partido, o 1? 
ENEPT será um marco decisivo na 
construção do PT no movimento estu­
dantil, colocando em discussão uma li­
nha do partido para a atual crise da 
universidade e apontando os passos ne­

cessários para a construção orgânica 
do partido no interior do movimento.

Jogar toda a força dos petistas na 
discussão e preparação do ENEPT, 
fortalecendo os núcleos já existentes e 
criando novos núcleos neste processo, 
é de fundamental importância para re­
verter o quadro de dispersão e divisão 
dos militantes do PT, quadro que tem 
causado várias derrotas ao Partido, 
notadamente em eleições para as enti­
dades gerais e em congressos da UNE. 
Certamente este 1? ENEPT não resol­
verá todos os problemas da construção 
do PT no ME, mas iniciará uma dis­
cussão que pode conduzir à unidade de 
ação dos militantes do PT nos fóruns 
do movimento, fator fundamental pa­
ra a superação da atual crise do ME, e 
para a construção de uma alternativa 
classista na universidade.

E m eleições realizadas nos dias 
30 e 31 passados, onde concor­
reram seis chapas foi vitoriosa 
a chapa “ Alerta: Jacaré parado vira 

bolsa” , composta por estudantes petis­
tas ligados ao Em Tempo, petistas não 
ligados a nenhuma corrente interna do 
partido e por vários estudantes não 
vinculados a nenhum partido. Em se­
gundo lugar, ficou a chapa “ Chega” , 
que aglutinava as forças do PDT (Ju­
ventude Socialista e Juventude Avan­
çado), seguida de “ O espírito da 
Coisa” , composta pelos autonomistas. 
As eleições vêm confirmar dois elemen­
tos novos e importantes nos processos 
eleitorais: a tentativa de afirmação de 
chapas baseadas no PDT e a divisão 
dos petistas em várias chapas, fruto 
das debilidades da construção orgânica 
do partido no Movimento Estudantil.

Esta eleição refletiu também a pola­
rização central que vem ocorrendo 
acerca da crise do movimento estudan­
til. Por um lado, a chapa “ Alerta” re­
presentando a tentativa de romper com 
a burocratização e aparelhamento das 
entidades através de uma saída classis­
ta e democrática para o movimento, 
propondo a discussão da crise por que 
passa a universidade brasileira e a com­
posição de diretorias proporcionais na 
entidade, enquanto a “ Chega” propu­
nha uma saída gremialista, despolitiza- 
dora do movimento.

A vitória da “ Alerta” , pelo peso da 
UFRJ dentre as universidades brasilei­
ras, significa um reforço significativo a 
esta saída classista e democrática para 
o Movimento Estudantil. (Laís Sales, 
coordenadora geral do DCE — UFRJ).
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QUESTÃO AGRÁRIA

Congresso da Contag

Pequenos avanços, num clima de pacto
A discussão do “Plano de Reforma Agrária da Nova República"foi a tônica do 4? 
Congresso da Contag, que no geral revelou um apoio ao pacto social.

«T 7 oi um congresso montado para 
■“l selar um pacto social do movi- 

mento sindical dos trabalhado­
res rurais com a Nova República. Se esse 
pacto vai ser ou não reconhecido e aca­
tado pelo movimento como um todo, é 
outra questão.” Essa é a avaliação dos 
delegados — cerca de 800 — ligados à
CUT, que participaram do 4? Congresso 
Nacional dos Trabalhadores Rurais, rea­
lizado em Brasília entre os dias 25 e 30 
de maio. Nos dois primeiros dias os par­
ticipantes trabalharam distribuídos em 
seis comissões, discutindo os temas: sin­
dicalismo, problemas nacionais, ques­
tões agrárias, política agrícola, questões 
trabalhistas e previdência social. Em se­
guida foram repassadas em plenária as 
resoluções trazidas de cada comissão.

O Congresso da Contag mostrou que 
ainda é relativamente pequeno o número 
de sindicalistas combativos na direção 
dos 2.600 sindicatos aos quais estão fi­
liados 8 dos 12 milhões de trabalhadores 
rurais do país. Mas, mesmo constituindo 
apenas 20% dos quase 4 mil delegados 
presentes e enfrentando todo um esque­
ma montado para aprovar resoluções 
pré-estabelecidas — os sindicalistas liga­
dos à CUT conseguiram algumas vitó­
rias. A maior delas foi o próprio fato de 
tentar com insistência colocar em debate 
suas propostas perante os 4 mil partici­
pantes, contribuindo para conscientizar 
muitos deles ou alertar para a importân­
cia da autonomia e combatividade do 
movimento sindical dos trabalhadores.

É verdade que o sentido geral das re­
soluções aprovadas revela um certo 
apoio ao pacto social, mas — se isso é 
consolo — elas poderíam ter sido piores, 
não fosse a pressão e poder de convenci­
mento desses 20% de ativas lideranças 
sindicais. Por exemplo, conseguiu-se in­
troduzir críticas ao Estatuto da Terra, 
quando a intenção da direção era apro­
vá-los em restrições. No tocante à Lei de 
Greve, tirou-se a posição de condená-la; 
porém não se conseguiu impedir a suges­
tão conciliadora de os trabalhadores 
participarem junto com o governo na 
elaboração de uma nova lei.

A sugestão de um plebiscito nacional 
sobre o pagamento da dívida externa foi 
impedida de ser colocada em votação pe­
la mesa coordenadora dos trabalhos, no 
4? Congresso da Contag. Neste aspecto

Para acompanhar 
a questão agrária
“ Reforma Agrária” , revista da ABRA — Asso­

ciação Brasileira de Reforma Agrária, está com­
pletando 14 anos. Seu último número veio a públi­
co com cara nova e um bom material. A revista 
traz alguns documentos como a proposta de Pro­
grama Agrário do PT para o Estado de São Paulo, 
as Resoluções do 1.° Encontro do PMDB/SP sobre 
Reforma Agrária, entrevistas, reportagens, infor­
mações sobre direito agrário, ensaios, debates e 
humor. Publicação trimestral, a revista da ABRA é 
um bom referencial para a discussão da questão 
agrária no Brasil. A participação é aberta a cola­
boradores, principalmente em Ensaios e Debates. 
Reforma Agrária pode ser encontrada em São 
Paulo em livrarias ou Diretórios do PT. O endereço 
para assinaturas (Cr$ 36.000) é ABRA — Av. Fran­
cisco Glicério 1.329, cj. 21 Campinas-SP.

Tereza Barros

houve apenas um avanço parcial: a deci­
são de apoio à suspensão do pagamento 
e à criação de uma comissão com a parti­
cipação de trabalhadores para avaliar o 
que deve e não deve ser pago. Uma solu­
ção pouco democrática foi a vencedora 
quanto as eleições para as direções das 
federações e a confederação. À proposta 
de eleições oiretas contrapunha-se a de 
eleição em congresso — naquele ou em 
outro a ser convocado em dezembro 
próximo para este fim. Venceu a última 
proposta e com uma representação que 
exclui a participação do delegado de ba­
se eleito em assembléia: só votará um di­
retor por sindicato e federação.

A luta pela autonomia fica de 
lado

O maior retrocesso em relação às deci­
sões dos congressos anteriores consistiu 
na não ratificação da Convenção 87, da 
OIT, que exige a liberdade e autonomia 
sindical. O receio do surgimento de uma 
sindicalização em separado dos traba­
lhadores assalariados, ou dos sem-terra 
em relação aos “ com terra” fez com que 
a direção do congresso desprezasse a ne­

cessidade de lutar pelo menos pela auto­
nomia em relação ao Estado. Entre as 
resoluções, tende a ser também pouco 
eficaz a de “ trabalhar pela realização de 
um congresso nacional unitário” , envol­
vendo CUT/Conclat e demais sindica­
tos, federações e confederações não fi­
liadas a nenhuma destas entidades, com 
o objetivo de criar uma central sindical 
“ única” . Pouco eficaz porque não se 
decidiu por “ unificar primeiro as 
lutas” , sem o que qualquer unidade é 
falsa.

No tocante à participação dos traba­
lhos, principalmente entre os delegados 
de base ela se deu em um grau bastante 
elevado. Só na discussão do Estatuto da 
Terra inscreveram-se para falar mais de 
40 delegados. No debate sobre as elei­
ções sindicais intervieram mais de 100 
pessoas. Por outro lado, infelizmente, 
foi excessiva a participação dos mem­
bros do governo. Dezesseis horas — 
30% do tempo — foram gastas em falas 
de ministros e autoridades do alto esca­
lão. A tentativa articulada de se criar um 
clima de apoio ao atual governo ficou 
nítida. Sarney — quem te viu, quem te 
vê — fez um discurso alardeando sua 
“ opção preferencial pelos pobres” con­
seguindo arrebatar muitas palmas.

O ministro da Reforma e Desenvolvi­
mento Agrário — Nelson Ribeiro, pa­
raense e ligado à Igreja — foi o mais 
aplaudido. Na verdade, o teor de seu 
discurso conseguiu ser mais avançado do 
que o do próprio presidente da Contag, 
José Francisco da Silva. Nelson Ribeiro 
acentuou a necessidade de participação e 
organização dos trabalhadores rurais e a 
disposição de atender suas sugestões 
quanto ao Plano Nacional de Reforma 
Agrária, apresentado pelo governo du­
rante o 4? Congresso. Insistiu em deixar 
claro que a Reforma Agrária sem desa­
propriação não é Reforma Agrária e 
chegou a provocar uma apoteose na pla­
téia quando, ao receber de uma lavrado- 
ra do sul da Bahia uma “ panela furada 
pelas balas da mão armada do latifún­
dio” , ficou de pé e, brandindo a panela 
com a mão esquerda, conclamou os tra­

balhadores a lutarem contra a violência 
e as injustiças.

A Reforma Agrária rouba a 
cena

A maior parte das discussões foi to­
mada pelo grande tema nacional: a Re­
forma Agrária. Decidiu-se pelo apoio 
em princípio à “ Proposta do Plano Na­
cional da Reforma Agrária” apresenta­
do pelo governo, tendo em vista a neces­
sidade de evitar que a pressão dos lati­
fundiários anule a decisão política de se 
realizar uma reforma agrária. Mas acen- 
tuou-se que o movimento sindical dos 
trabalhadores rurais deve conservar sua 
independência em relação aos órgãos es­
tatais como o MIRAD e o INCRA. As 
próprias resoluções do 4? Congresso no 
tocante à Reforma Agrária vão bem 
além das propostas do plano do gover­
no. Elas consideram que para conquistar 
realmente a reforma agrária é necessário 
outro governo, um “ governo popular e 
democrático” . E que ela deve atingir to­
das as propriedades e não apenas sua 
parcela ociosa. Propõem também o con­
fisco sumário das terras griladas ou com 
títulos duvidosos.

O prazo para assentamento dos 7,1 
milhões de trabalhadores nos 200 mi­
lhões de hectares de terras ociosas exis­
tentes nos latifúndios é de 15 anos no 
plano do governo. O 4? Congresso pro­
pôs que sejam reduzidos para cinco 
anos. Foram exigidas várias medidas no 
sentido de limitar a expansão e até /o r­
çar a diminuição do poder e da extensão • 
das grandes propriedades, inclusive com 
a desapropriação das empresas rurais, 
especialmente os canaviais, o que é veda­
do pelo Estatuto da Terra.

Quanto à indenização, a decisão do 
Congresso foi a de exigir a mudança da 
Constituição — que obriga o pagamento 
das indenizações pelo seu valor de mer­
cado — ratificando o Estatuto da Terra, 
que estabelece o pagamento pelo valor 
declarado ao INCRA. E que estas terras 
sejam distribuídas gratuitamente aos 
trabalhadores. Insistiu-se em que, nos 
assentamentos sejam privilegiadas as 
formas de produção coletivas. O 4? 
Congresso da Contag não chegou a defi­
nir o incentivo e apoio à ocupações de 
terras, porém considerou-as legítimas e 
sugeriu que se formem imediatamente 
comissões municipais para definir as 
áreas prioritárias e organizar os traba­
lhadores para exigir a rápida execução 
da reforma agrária.

As ausências sentidas
Foi quase insignificante a participação 

das mulheres no 4? Congresso da Con­
tag: menos de 5%, apesar de representa­
rem quase metade dos trabalhadores ru­
rais. A presença de representantes dos 
trabalhadores assalariados também foi 
bastante inferior ao seu peso real. Uma 
ausência bastame notada foi a do presi­
dente do PT. Lula estava absorvido pe­
las greves dos metalúrgicos. Mas sua 
presença no 4? Congresso teria contri­
buído para reforçar as posições mais 
combativas.

O sindicalismo rural ainda é predomi­
nantemente formado pelos pequenos 
proprietários. O Movimento dos Traba­
lhadores Sem Terra não pode participar 
do congresso enquanto tal, pois a dire­
ção da Contag não o reconhece, acusan- 
do-o de paralelismo sindical. Os sem ter­
ra estavam presentes como delegados 
eleitos pelos sindicatos onde eles têm 
força, principalmente nos Estados do 
Sul. E votaram em bloco nas posições 
também defendidas pelos sindicalistas li­
gados à CUT.

to junho de 1 9 8 5



EM TEMPO:
Reforma Agrária da “Nova República”

Só a parte que te cabe... neste latifúndio
O governo Sarney ensaia sua reforma agrária para 
atender a igreja e conter os conflitos no campo. O 

discurso é retumbante mas as propostas são tímidas 
E mesmo assim, de difícil execução.

A chamada “ Proposta para Ela­
boração do 1? Plano Nacional 
de Reforma Agrária da Nova 

República - PNRA” , apresentada no dia 
28 de maio e publicada na íntegra pelos 
grandes jornais, desencadeou um debate 
que vem polarizando o país. Elaborado 
durante dois meses, com a participação 
de técnicos recrutados nas universida­
des, centros de pesquisa e ouvindo repre­
sentantes de movimentos de trabalhado­
res rurais como a Contag e os Sem Ter­
ra, o plano desperta duas indagações: se 
seu conteúdo corresponde ao que se en­
tende por reforma agrária, e se ele tem 
realmente condições de sair do papel.

Apesar de sua fraseologia progressista
- a todo momento se enfatiza a partici­
pação dos trabalhadores no processo - o 
plano se limita a propor a aplicação do 
Estatuto da Terra, uma lei aprovada em 
64, sob o regime militar. Desta legisla­
ção só foi executada, até hoje, a parte 
que trata do chamado “ desenvolvimen­
to agrícola” (colonização, regulamenta­
ção das relações de parceria e arrenda­
mento, política agrícola etc) deixando 
engavetado o título que trata da reforma 
agrária. Mesmo assim, essa reforma 
agrária é bastante tímida, pòis se propõe 
a desapropriar exclusivamente as terras 
improdutivas que constituem metade da 
área total dos latifúndios, ou 200 mi­
lhões de hectares. O Estatuto, portanto, 
não estabelece nem uma área limite às 
propriedades, o que é uma exigência 
usual nas reformas realizadas em países 
capitalistas.

Outra limitação do Estatuto - e da 
própria constituição - é a exigência da 
indenização das benfeitorias à vista e em 
dinheiro, e da terra pelo seu valor de 
mercado, ou “ justo valor” . Ainda que 
permitindo este pagamento em títulos da 
divida pública resgatáveis em até 20 
anos, o assentamento dos 7,1 milhões de 
trabalhadores rurais poderá custar à na­
ção no mínimo 30 bilhões de dólares, 
sem contar os investimentos posteriores, 
como financiamentos àprodução.

Evidentemente, esse valor pode ser 
considerado baixo em comparação com 
o que o pais está pagando por ano, ape­
nas de juros da dívida externa: 12 bi­
lhões de dólares. Mas aí vem a questão 
da atual correlação de forças, que nos 
remete à segunda indagação: mesmo 
consistindo num arremedo de reforma 
agrária, já que deixará intocada nas 
mãos dos grandes proprietários pelo me­
nos metade das terras do país, o plano 
tem condições de sair do papel?

O peso do latifúndio contra a 
tímida reforma

A julgar pelo saldo das lutas campo­
nesas nog últimos anos - centenas de tra­
balhadores assassinados e praticamente 
nenhum latifundiário ou jagunço puni­
do ou injustiçado - a julgar pela fúria e 
pela guarida que os protestos dos lati­
fundiários têm encontrado junto ao go­
verno e aos meios de comunicação, a 
correlação de forças parece desfavorável 
à reforma agrária. O que explica, então, 
a decisão do governo Sarney de anunciar 
a intenção de realizá-la?

Tereza Barros
Em primeiro lugar, a necessidade de 

atender, ou de pelo menos prometer 
atender à única reivindicação feita pela 
Igreja - CNBB a Tancredo Neves, em 
troca de seu apoio à Aliança Democráti­
ca. Em segundo lugar, o receio das con- 
seqüências dos conflitos no campo e nas 
periferias das cidades, cada vez mais in­
chados pelo êxodo rural.

Mas, como a questão social continua 
predominantemente um caso de policia, 
as classes dominantes brasileiras podem 
conseguir adiar por mais um tempo o sa­
crifício de sua fração latifundiária. Mes­
mo porque a modernização conservado­
ra da agricultura acabou por incorporar 
a maior parte desses latifundiários o ca­
ráter capitalista. E, num país como o 
Brasil, onde o proprietário da terra e do 
capital são quase na totalidade uma úni­
ca pessoa, é fácil confundir o caráter da 
ameaça à desapropriação - mesmo que 
limitada apenas às áreas improdutivas - 
com uma politica anti-capitalista. A 
confusão é ainda maior sob o capitalis­
mo financeiro, no qual a terra monopo­
lizada, mesmo que ociosa, é utilizada ca­
da vez mais como reserva de valor e mui­
tas vezes rende mais que a própria ativi­
dade agrícola.

Ainda do ponto de vista político sabe- 
se que os latifundiários têm um grande 
peso no Congresso, inclusive no PMDB. 
Já no caso da economia, a agricultura 
vem cumprindo pelo menos parte de sua 
função, produzindo para exportação e 
abastecendo boa parte do mercado inter­
no. Ela tem estado estagnada nos últi­
mos sete anos, mas é um fenômeno que 
atinge toda a economia. Faltam alimen­
tos, é claro, mas que adianta sobrar, se o 
povo não tem dinheiro para comprar?

O verdadeiro conteúdo da 
Reforma Agrária

A reforma agrária poderia ter um pe­
so imenso na solução dos problemas do 
país, desde que articulada a uma série de 
outras medidas de transformação do 
modelo econômico do pais como o rom­
pimento com o FMI, a estatização do 
sistema financeiro e o controle dos gran­
des monopólios industriais. Os milhões 
de novos agricultores produziríam ali­
mentos mais baratos e constituiríam um 
amplo mercado para produtos indus­
triais. Mas para tomar estas medidas, se­
ria necessário um outro tipo de governo, 
apoiado na força da organização do mo­
vimento operário e popular.

Concretamente, diante do plano de re­
forma agrária apresentado pelo gover­
no, cabem três posições diferentes.

Em primeiro lugar, estão os latifun­
diários que fazem coro contra o projeto, 
atribuindo a ele inclusive conseqüências 
e ambições que não são reais. Eles não 
são bobos. Percebem o risco de que este 
processo, mesmo que limitado como es­
tá sendo proposto pelo governo, venha a 
se radicalizar sob a pressão dos possei­
ros, trabalhadores rurais e dos setores 
do movimento popular. Por isso querem 
matá-lo no nascedouro. Já estão em 
campanha para ganhar principalmente o 
apoio daqueles proprietários - em geral 
pequenos e médios - que não são visados 
pela  leg is lação  re fo rm is ta .

Amedrontam-nos dizendo: “ hoje só 
querem desapropriar a nós grandes; mas 
logo depois chegará a vez de vocês” ... A 
experiência de outros países tem mostra­
do que o apoio desses pequenos e médios 
proprietários aos latifundiários pode in­
viabilizar a reforma agrária.

Uma segunda posição é partilhada pe­
los setores que, por ilusões ou por prati­
carem estritamente a política do que é 
possível reivindicar de acordo com a cor­
relação de forças hoje existentes, 
apóiam acriticamente o projeto, aban­
donando as reivindicações mais amplas 
de reforma agrária, que compõem a tra­
dição dos congressos dos trabalhadores 
rurais e faz em parte da luta cotidiana 
dos setores populares no campo.

Comportamento ambíguo

Uma terceira posição, que vem sendo 
defendida pelos setores mais indepen­
dentes do movimento dos trabalhadores 
rurais, reconhece os pequenos avanços

mas denuncia as limitações fundamen­
tais do projeto. Denuncia igualmente o 
comportamento ambíguo do governo da 
Aliança Democrática que, ao mesmo 
tempo em que lança um programa de re­
forma agrária, reprime com dureza as 
invasões de terras, como ocorreu recen­
temente em Santa Catarina.

Esta posição implica em duas tarefas: 
incorporar-se aos que se lançam numa 
ampla campanha de esclarecimento da 
opinião pública - rural e urbana - sobre o 
conteúdo da reforma agrária e de suas 
vantagens para o país. Em segundo lu­
gar, incorporar-se às lutas dos trabalha­
dores rurais sem terra e com pouca terra 
em todo país, reforçando a sua organi­
zação independente, incentivando as 
suas lutas e identificando as terras a se­
rem desapropriadas, exigindo a imediata 
ação do governo. Com isso, tentando 
colocar nas mãos dos trabalhadores o 
controle do processo, que será diferente 
em cada local, dependendo do estágio de 
organização popular.
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A greve dos metalúrgicos do 
ABC  foi um momento funda­
mental da luta do movimento 
operário contra o pacto social e 
a política de austeridade da 
“Nova República”. Centrando- 
se fundamentalmente nas ques­
tões da redução da jornada de 
trabalho e no reajustamento 
escalonado dos salários, os 
trabalhadores enfrentaram uma 
nova tática da burguesia: a 
repressão seletiva e a tentativa 
de isolar politicamente o mo­
vimento.

Nesta conjuntura, novos pro­
blemas se apresentaram, colo­
cando de forma mais dara a 
necessidade da unificação das 
lutas.

A M ÉRIC O  BERNA RD ES

A s mobilizações operárias no 
ABC abriram o ciclo grevista e 
o ascenso do movimento dos 
trabalhadores na década de 70. Desde 

então o operariado do ABC tem o pa­
pel de vanguarda do movimento no 
Brasil. Papel desenvolvido ano a ano, 
quando a luta dos trabalhadores do 
ABC sempre colocava um referencial 
para a luta do conjunto dos trabalha­
dores do país. Por isso cada enfrenta- 
mento entre patrões e empregados em 
São Bernardo é acompanhado ansiosa­
mente por todos os que se preocupam 
com o destino de luta operária e popu­
lar no país.

Este ano a campanha do ABC teve 
uma importância ainda maior. Era o 
primeiro enfrentamento de envergadu­
ra entre o movimento do ABC e os pa­
trões e o governo no quadro da “ Nova 
República” . Um teste sobre o compor­
tamento e as táticas da nova forma de 
dominação de classe que a burguesia 
impõe.

A importância desta greve
Um primeiro grande mérito da greve 

foi o fato dela ter suportado todo o ti­
po de pressões feitas contra a sua defla­
gração. Uma verdadeira campanha foi 
feita insistindo na necessidade do mo­
vimento operário dar “ um voto de 
confiança’ ’ na “ Nova República” dando 
tempo para que ela começasse a agir e a 
mudar o país. Apesar de todo este cli­
ma hostil enfrentadopelo movimento, a 
greve foi definida e teve o papel de ser 
uma primeira recusa, uma primeira ne­
gativa na prática da proposta de pacto 
social. Na luta, o ABC foi exigir as rei­
vindicações que julgava fundamentais 
para a luta operária: redução de jorna­
da de trabalho, para 40 horas, reajuste 
mensal automático, aumento real, es­
tabilidade no emprego etc.

A luta do ABC propagandeou e até 
mesmo popularizou as reivindicações 
da Campanha Nacional da CUT e a 
própria CUT. E serviu para estimular o 
desenvolvimento do recente ciclo de lu­
tas que se deu no país.

O término da greve se deu com algu­
mas vitórias importantes: vários acor­
dos conquistaram redução da jornada 
de trabalho, alguns conseguindo che­
gar às 40 horas semanais. No entanto, 
boa parcela da categoria não conquis­
tou as reivindicações, fruto de um en­
durecimento do patronato, particular­
mente das montadoras, o que determi­
na uma avaliação crítica da luta e de 
sua condução.
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O balanço da greve

A nova política contra as 
greves

A luta do ABC enfrentou uma nova 
postura dos patrões e do governo em 
relação às greves, trazendo importan­
tes lições para as lutas operárias sob a 
“ Nova República” .

Não foi feita intervenção nos sindi­
catos em greve e isto foi alardeado co­
mo uma prova das mudanças que a 
“ Nova República” traz. Ao mesmo 
tempo, o Ministro do Trabalho se es­
forçava para criar um clima que o go­
verno estava jogando tudo na negocia­
ção, negociando “ ... até a exaustão” . 
Este clima era reforçado por uma ver­
dadeira campanha da imprensa bur­
guesa que ainda primava por falar da 
importunidade da greve e os “ radica­
lismo” dos operários. Uma ação coor­
denada da burguesia para levar ao iso­
lamento político a luta dos metalúrgi­
cos.

Ao mesmo tempo, a repressão atua­
va, de uma maneira menos escandalosa 
mas violenta e direta. Houve uma com­
binação da repressão patronal (com a 
demissão da espinha dorsal da organi­
zação da mobilização, que são os ati­
vistas ligados às Comissões de fábrica, 
CIPAs, membros das Comissões de 
Mobilização etc) com a repressão esta­
tal (a polícia reprimindo piquetes, im­
pedindo a entrada nas fábricas dos ati­
vistas demitidos, rondando ostensiva­
mente os locais mais importantes da lu­
ta).

Assim, a tática da burguesia na greve 
ao mesmo tempo que buscava isolá-la 
do restante da sociedade atacava dura­
mente a mobilização em seu berço.

Do ponto de vista da burguesia, era 
fundamental derrotar o movimento do 
ABC: era necessário evitar que as con­
quistas do ABC polarizassem o con­

junto dos trabalhadores do país, que 
fosse um exemplo aos trabalhadores no 
início da “ Nova República” para que 
não exagerem nas suas lutas e reivindi­
cações. A intransigência patronal alia- 
da a política governamental tentaram 
deixar claro a disposição da “ Nova Re­
pública” em derrotar a vanguarda do 
movimento operário do país.

A política do movimento 
operário

A burguesia mudou de tática. Isto 
exige que o movimento operário tam­
bém mude, avançando. Uma atuação 
mais “ política” , mais coordenada da 
burguesia coloca novas questões e exi­
ge novas respostas do movimento ope­
rário.

É um erro pensar que é suficiente 
continuar a organizar as lutas como fa­
zíamos no “ velho” regime.

Em primeiro lugar, em um momento 
em que a burguesia está com a ofensiva 
política, buscando isolar o movimento 
operário, é fundamental que os traba­
lhadores politizem o movimento, 
acrescentando reivindicações políticas 
às reivindicações econômicas. Assim 
não é possível ter a postura de afirmar 
ser a greve apenas contra os patrões e 
não contra o governo. O governo será 
(como foi) contra a greve exatamente 
por ser um governo dos patrões, agora 
dirigido por eles de uma maneira até 
mais direta.

Em segundo lugar, neste momento 
em que a burguesia busca isolar cada 
movimento tratando-os (e reprimindo- 
os) caso a caso, é fundamental que o 
processo oposto se dê do lado do movi­
mento operário: a permanente busca 
de uma maior unificação das lutas, de 
uma atuação conjunta que dificulte a 
repressão patronal e governamental é 
uma necessidade vital.

Em terceiro, lutar por reivindicações 
unificadas (como as reivindicações de­
finidas na Campanha Nacional da 
CUT) coloca a exigência de articular 
unitariamente a luta por elas.

O que assistimos nos últimos meses 
foi um grande número de diferentes ca­
tegorias lutar pelas mesmas reivindica­
ções em processos separados e isola­
dos. Lutas que não se somaram. A pos­
sibilidade real desta unificação das lu­
tas não é um mero desejo, mas uma 
possibilidade concreta colocada pelo 
movimento. Possibilidade que coloca­
ria a burguesia na defensiva, que toma­
ria da burguesia a iniciativa política e 
que rompería com o isolamento colo­
cado para cada luta. O que seguramen­
te, estimularia o desenvolvimento de 
novas lutas, aumentando as chances de 
conquistas concretas para o conjunto 
do movimento.

O principal problema no encaminha­
mento da recente greve do ABC foi a 
sua politização e a conseqüente não 
unificação das lutas.

Ao não colocar estas duas questões e 
encaminhar o movimen.o de uma ma­
neira tal que terminou se vendo isolado 
em São Bernardo, foi possível que a 
burguesia concentrasse toda a sua von­
tade de derrotar o movimento operário 
no país em cima de um só setor de clas­
se.

Esta questão recoloca de maneira 
mais forte a necessidade de avançar­
mos na campanha nacional da CUT. 
Apesar dos problemas, .o movimento 
operário não foi derrotado, mantendo 
a sua disposição de luta, como atestam 
os inúmeros processos grevistas em to­
do o país. Desta forma, a discussão da 
preparação e organização da greve ge­
ral estão colocadas como tarefas ime­
diatas para o movimento operário, 
fundamentalmente a CUT.
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EM TEMPO
Professores de São Paulo

Vitória da chapa “Apeoesp Faz”
N os dias 29, 30 e 31 de maio fo­

ram realizadas as eleições para 
a nova diretoria da Apeoesp. 
Votaram 27.681 dos 42 mil associados 

da entidade. Foi vitoriosa a chapa 1 — 
Apeoesp Faz com 15.330 votos — 55% 
dos votantes; em segundo lugar, a cha­
pa 2 — Apeoesp Presente com 8.909 — 
32%, e a chapa 3 — Alternativa com 
2.395 — 9%. A seguir, apresentamos 
entrevista realizada com Ednéa Mar­
tins, eleita diretora cultural pela chapa 
Apeoesp Faz.

— Qual a avaliação que você faz do 
resultado das eleições?
Ednéa — O resultado foi muito bom. 
Em primeiro lugar porque reafirma a 
trajetória de independêncda, democra­
cia e luta da entidade, como atesta o 
programa da chapa vencedora. Já o 
programa da chapa 2 defendia uma 
maior participação nos órgãos do Esta­
do e contava com o apoio, em alguns

casos, nada velado da Secretaria da 
Educação. Em segundo lugar porque 
a chapa vitoriosa tem uma composição 
que pode aprofundar esta trajetória da 
entidade. Em terceiro lugar porque o 
resultado atesta um apoio muito gran­
de na categoria às propostas da chapa. 
— As avaliações anteriores eram de 
que o resultado das eleições seria mais 
apertado. A que você atribui essa larga 
margem em favor da chapa 1?
Ednéa — Em primeiro lugar há que se 
ressaltar que nas últimas eleições a cha­
pa 2, sem o apoio dos setores ligados 
ao jornal Voz da Unidade teve mais 
votos que agora, sendo que o n? de só­
cios praticamente dobrou nesse perío­
do. Eles lançaram um boletim em que 
se colocavam contra a greve, que reali­
zamos a uma semana das eleições, o 
que lhes valeu um desgaste muito gran­
de em algumas regiões. Outro motivo 
importante para esse resultado foi a

própria composição da chapa 1, englo­
bando setores que anteriormente se co­
locavam na oposição à atual diretoria. 
Isto reforçou a penetração da chapa na 
região da grande São Paulo que, soma­
da à boa penetração da atual diretoria 
no interior, proporcionou este resulta­
do.
- — Uma discussão importante da 
campanha foi com relação à chapa 3. 
Como você avalia o desempenho da 
chapa 3 nas eleições?
Ednéa — Foi um resultado esperado. 
Algo em torno de 10% dos votos, o 
que os colocava desde o início fora da 
disputa.-Se permanecer o seu compor­
tamento durante a campanha de igua­
lar a chapa 1 à chapa 2, creio que ape­
sar de termos posições próximas para o 
movimento o trabalho em conjunto fi­
ca mais difícil.-

— Como você avalia os resultados 
da greve?

Ednéa — Na medida em que não con­
quistou as reivindicações centrais (tri­
mestral e reposição de perdas do gover­
no Montoro) a greve não foi vitoriosa. 
Entretanto proporcionou conquistas, 
tais como forçar o envio da mensagem 
de abono de 25% para a Assembléia 
Legislativa. Do ponto de vista da cate­
goria, mostrou que os professores or­
ganizados na Apeoesp têm capacidade 
para desencadear um processo grevis­
ta. E recolocou na ordem do dia a dis­
cussão da unidade com as demais enti­
dades do magistério.

— E as perspectivas?
Ednéa — Continuar a luta pelo trimes­
tral e a reposição das perdas do gover­
no Montoro. Temos também a  tarefa 
de fortalecer a entidade e suas instân­
cias, particularmente o Conselho de 
Representantes que agora tem uma 
composição qualitativamente superior 
a anterior.

Metroviários cariocas 
mantêm estado de greve

VIDREIROS/SÃO BERNARDO

Wheaton conquista 
Comissão de Fábrica

O s metroviários cariocas 
estão fazendo, em pleno 
combate, uma séria e 
conscienciosa avaliação da greve 

que imobilizou os trens subterrâ­
neos de 11 a 22 de abril último. 
Foi uma luta que se destacou entre 
as mais importantes paralisações 
que, na mesma época, irrompe­
ram por todo o país. A greve do 
metrô do Rio de Janeiro não colo­
cou em primeiro plano as reivindi­
cações econômicas da categoria 
profissional e, mesmo ássim, teve 
uma adesão de 100% dos empre­
gados apesar de não ter havido pi­
quetes. O destaque principal foi 
conferido aos direitos, necessida­
des e interesses dos usuários. 
“ Não queremos aumento Quere­
mos salvar o metrô” , dizia uma 
das faixas dos grevistas que fundi­
ram numa só peça as suas reivindi­
cações com os interesses da popu­
lação.

Nesse sentido, foi uma greve 
política. Denunciou a degradação 
do equipamento, a quebra das re­
gras de segurança, o funciona­
mento de trens sem revisão apesar 
da quilometragem ultrapassada, o 
canibalismo que depena os trens 
para transferir peças de uns para 
outros, transformando um çaro 
equipamento em sucata. Em defe­
sa da população, os trabalhadores 
do metrô assumiram os riscos de 
enfrentar a repressão e os rancores 
de Brizola.

Experiências de combate

É uma categoria profissional re­
lativamente pouco numerosa. No 
momento, apenas 3.800 emprega­
dos incluindo centenas de funcio­
nários burocráticos. O setor é 
completamente novo e tecnica­
mente sofisticado com apreciável 
contingente de profissionais de ní­
vel superior e alta especialização. 
O interesse patronal estava na se­
paração entre o pessoai técniço e o 
de linha, na pretensão dc dividir 
para reinar. Mas os trabalhadores 
do tráfego e, da manútenção logo 
verificaram que os engenheiros e 
pessoal da informática estavam 
proletarizados. São assalariados. 
A liderança sindical demonstrou 
que os técnicos também são me­
troviários.

Foi esta unidade combativa que

conquistou tantas vitórias. A pri­
meira, datando de 1983, foi a ob­
tenção da carta sindicai. Os me­
troviários são funcionários do Es­
tado, atuam em setor essencial, 
mas arrancaram o respeito ao seu 
direito de sindicalização. Em 1985 
conquistaram um acordo coletivo, 
cujo cabal cumprimento figura 
entre as reivindicações da greve. 
Além da data do pagamento de sa­
lários no último dia do mês venci­
do, correção nos casos de desvio 
de função e promoção de reciassi- 
ficações, os metroviários alcança­
ram duas conquistas que o gover­
no Brizola agora tenta torpedear: 
a eleição de um dos diretores pelos 
trabalhadores e o reconhecimento 
dos Conselhos de Representantes 
“ como legítimos delegados da ca­
tegoria, com garantia de atuação 
de seus membros” .

Greve e ocupação da 
empresa

A greve dos metroviários foi 
precedida pela distribuição de 200 
mil cartas à população, expondo 
os objetivos da luta. Os serviços 
de audio da empresa foram utili­
zados para a “ sonorização” das 
estações: “ estamos trabalhando 
sob protesto contra a política eco­
nômica do governo” . O Sindicato 
explicou: “ Foi preciso a greve pa­
ra que o problema começasse a ser 
discutido com seriedade pelos ór­
gãos competentes. Se não levam a 
sério a possibilidade de novos aci­
dentes de proporções imprevisí­
veis, muito menos o respeito aos 
direitos trabalhistas. A ordem é 
economizar a qualquer preço. E 
quem paga é a população e nós 
metroviários” .

A organização da greve, a pri­
meira da categoria, foi toda con­
cebida e executada com base na 
ocupação da empresa, segundo 
determinações expostas no bole­
tim de greve n? 4. Entre outras 
medidas, foi estabelecido e cum­
prido que “ ninguém baterá car­
tão, nem mesmo o pessoal libera­
do para cumprir escala normal de 
trabalho, O pessoal liberado para 
trabalhar o foi por interesse único 
e exclusivo dos metroviários .. 
portanto, não falhem. A jornada 
desses companheiros será normal. 
Ninguém está autorizado a entrar

nas estações, salvo o pessoal res­
ponsável pelas mesmas ou autori­
zado pelo Sindicato/Comando. 
Uma vez por dia, durante uma ho­
ra mais ou menos, o pátio será 
energizado com a autorização pré­
via do Sindicato/Comando de 
Greve para evitar deterioração de 
equipamentos dos trens. Fica 
proibido o uso de bebidas alcoóli­
cas para toda a categoria durante 
o período de nosso movimento.”

Até os diretores do metrô obe­
deceram ao comando de greve. Só 
podiam abastecer seus automóveis 
na bomba de gasolina da empresa, 
mediante licença prévia da direção 
operária.

Um estranho “ socialista”

O governo foi obrigado a admi­
tir 63 pilotos que já foram chama­
dos .a exame e foram dados os pri­
meiros passos para a liberação da 
verba de 14,5 bilhões para a ma­
nutenção do sistema. Uma CPI in­
vestiga a insegurança do metrô. A 
imprensa burguesa foi forçada a 
ocupar-se do problema, mas omi­
te hipocritamente as denúncias 
feitas pela greve.

Ao mesmo tempo, Brizola tenta 
atacar o Sindicato e fomentar a di­
visão para poder vingar-se dos tra­
balhadores que lhe arrancaram a 
máscara. Esse estranho “ socialis­
ta” que “ não negocia com grevis­
ta” , já começou a descontar os 
dias parados, o que encerra uma 
ameaça às férias e aos 13? e 14? 
salários. Nem há dúvida que tudo 
isto terá que ser contabilizado pa­
ra inclusão numa próxima reposi­
ção de salários. O governo Brizola 
cassou o direito conquistado pelos 
metroviários de elegerem o Dire­
tor de Operação. Continua lan­
çando calúnias e insultos contra os 
trabalhadores Seus prepostos já
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O aprofundado balanço da'gre­
ve dos metroviários tem tudo para 
tornar-se um documento mobili- 
rador não dos trabalhadores 
como das associações de morado­
res. As provocações e insultos aos 
metroviários podem custar urtl 
preço politicamente muito alto 
aos “ soeialistas” que aceitaram a 
tarefa humilhante ue administrar 
a crise para a burguesia.

EM TEMPO conversou com os 
dez membros da Comissão de Ne­
gociação e com os diretores do 
Sindicato responsáveis pelo ABC, 
Getúlio e Lídia, e apresenta aqui 
uma síntese da experiência da luta 
da fábrica.

A Wheaton está instalada no 
ABC há 47 anos. Em todo este pe­
ríodo só conheceu a mobilização 
dos trabalhadores em 1979, quan­
do junto com os operários da Sca­
nia fizeram greve.

A partir do trabalho que o sin­
dicato, através da subsede de São 
Bernardo, começou a desenvolver 
a mobilização da fábrica começou 
a crescer.

Em 1984 foram realizadas très 
greves. Em março, a Wheaton pa­
rou porque um conjunto de direi­
tos que os trabalhadores haviam 
adquirido foram retirados pela 
empresa. Foi uma greve fora da 
fábrica. Foram conquistados o 
ônibus, o convênio médico, o fun­
cionamento do restaurante.

A segunda greve, em junho de 
1984, foi uma greve dentro da fá­
brica, por motivos específicos re­
lacionados com o restaurante da 
empresa.

A terceira greve, em dezembro 
de 84, reivindicou o não desconto 
da antecipação de 18% concedida 
em setembro e também aumento

real, comissão de fábrica, estabili­
dade no emprego.

Este ano a Wheaton, que tem 
2600 trabalhadores, fez várias reu­
niões, definindo uma pauta de rei­
vindicações a serem apresentadas 
à- empresa. Dentre as reivindica­
ções estavam o aumento real de 
salário, trimestral, equiparação 
salarial, mudança do horário de 
trabalho e a Comissão de Fábrica.

O resultado da negociação foi a 
conquista de dozé das dezessete 
reivindicações apresentadas, den­
tre elas a da formação e eleição da 
Comissão de Fábrica.

Todos a avaliam como a con­
quista mais importante, a Comis­
são de Fábrica. Há um prazo de 
seis meses para que seja definido o 
estatuto e realizadas as eleições. 
Durante esses seis meses a Comis­
são de Negociação terá estabilida­
de e funcionará fiscalizando o 
acordo e preparando o processo 
da Comissão de Fábrica.

Já iniciou-se a discussão dos es­
tatutos. A idéia é estudar os esta­
tutos das Comissões que já exis­
tem e a partir daí definir o da 
Wheaton.

A visão dos companheiros é a 
de que a Comissão deve trabalhar 
junto ao sindicato, embora sendo 
um organismo autônomo em rela­
ção a ele.

Rio Grande do Norte

Derrotado o pelego
Após 25 anos à frente da Asso­

ciação dos Funcionários da Uni­
versidade Federal do Rio Grande 
do Norte, a AFURN, caiu defini­
tivamente o pelego Francisco Ca­
valcanti. Após sofrer profunda 
derrota na Fasubra (Federação 
dps Servidores Universitários do 
Brásii), no Congresso de 1984, em 
Natal, perdeu também a eleição 
na AFURN, onde mesmo sem 
concorrer diretàménte apoiou 
uma dás quatro chapas concorren­
tes ao pleito do último dia 28/05.

Estas eleições tiveram como re­
ferência maior o processo de mo­
bilização recente da categoria. 
Das quatro chapas concorrentes, 
uma era ligada ao pelego Caval­
canti, ouíia apoiada por setores 
da administração da UFRN, outra 
“ livre atiradora” e por fim a Cha­

pa 3, a vencedora.
Constituída a partir da articula­

ção formada em oposição ao pele­
go, no.bojo da retomada nacional 
do Movimento dos Funcionários, 
a chapa 3, União e Mudanças, tem 
como integrantes companheiros 
engajados na construção da CUT, 
militantes independentes e setores 
do PMDB.

Sendo a AFURN uma das 
maiores entidades dos funcioná­
rios das universidades brasileiras, 
á presença do Cavalcanti na sua 
direção se constituía um entrave 
ao avanço da categoria. Hoje, a 
tarefa central colocada a nova di­
reção da AFURN é a identificação 
na categoria de uma entidade de 
lutas e não uma associação recrea­
tiva e assistencialistai como vinha 
se constituindo, (da sucursal)



EM TEMPO:
Uma das principais reivindi­

cações dos setores combativos 
do m ovim en to  sindical é a 
abolição do Título V da CLT, 
que traça as normas de funcio­
namento dos sindicatos e da 
estrutura sindical. Recentemen­
te, na sequência de atitudes da 
Aliança Democrática em rela­
ção ao movimento sindical, saiu 
a proposta do senador Fernan­
do Henrique Cardoso, PMDB- 
SP, de alterações deste Título 
V. Seguindo a linha de não 
mexer no fundamental e alterar 
no sentido do que já se conquis­
tou, esta proposta está longe da 
liberdade e autonomia pelas 
quais tem lutado o movimento 
operário.

Eduardo Albuquerque

C omo parte de várias iniciativas 
políticas tomadas pela “ Nova 
República” , o Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, líder do go­

verno no Congresso, apresentou um 
ante-projeto de alteração do Título V 
da CLT, que define o funcionamento 
dos sindicatos como organismos sub­
metidos ao controle do estado.

O movimento sindical combativo 
tem colocado a reivindicação da aboli­
ção do Titulo V, deixando inteiramente 
sob a responsabilidade do movimento 
sindical, de uma maneira livre e autô­
noma a definição de suas normas, es­
truturas e maneiras de funcionar. Ao 
lado dessa reivindicação, o movimento 
sindical combativo tem exigido a ratifi­
cação da Convenção 87 da O.I.T., que 
define os sindicatos como organismo 
autônomos do estado e livres de qual­
quer regulamentação estatal.

Longe de concretizar o reconheci­
mento da liberdade e autonomia sindi­
cal, que o Senador Fernando Henrique 
Cardoso aponta na justificativa do 
projeto como um “ ...compromisso 
fu n d a m e n ta l da A liança  
Democrática” , a proposta apresentada 
se limita a “ ...expurgar do Título V da 
Consolidação das Leis do Trabalho as 
disposições mais flagrantemente auto­
ritárias” .

O que muda?
As mudanças apresentadas no proje­

to “ limpam” o Título V das partes 
mais descaradamente autoritárias co­
mo o artigo 521 que dizia ser “ ...proi­
bido a propaganda de doutrinas in­
compatíveis com as instituições e os in­
teresses da Nação” . Afinal, o discurso 
precisa ser mais moderno...

Ao lado dessas alterações há mudan­
ças que buscam “ atualizar” a legisla­
ção, buscando retirar da CLT o que o 
movimento sindical já tornou letra- 
morta. Assim é suprimido o artigo 530, 
que definia as inelegibilidades: nas últi­
mas eleições sindicais da “ Velha Repú­
blica” o sindicalismo ligado a CUT já 
havia conseguido impor a volta ao sin­
dicato de diretores que haviam sido 
cassados pelo Ministério do Trabalho e 
o exemplo já começava a proliferar pe­
lo país. Não há porque manter esse ar­
tigo.

Uma outra atualização é a supressão 
do artigo 528 que autorizava o Ministé­
rio do Trabalho a intervir nos sindica­
tos. É uma mudança de duplo caráter: 
por um lado o movimento sindical 
combativo conseguiu resistir às inter­
venções que sofreu, inviabilizando a 
política governamental de quebrar o 
funcionamento de um sindicato com 
essa medida; por outro lado, já há na 
“ Nova República” uma política de re­
pressão e controle do movimento sindi-

cal que dispensa a intervenção nos sin­
dicatos, ao lançar mão de uma repres­
são mais seletiva e direta do movimen­
to.

Ainda na linha das atualizações está 
a revogação da portaria do Ministério 
do Trabalho 3337 de 1978 que proibia 
as associações de caráter intersindical. 
Esta medida já foi inclusive .aplicada 
pelo Ministro Almir Pazzianotto que a 
revogou.

Pequenas liberalizações
Há ainda um conjunto de pequenas 

liberalizações do funcionamento sindi­
cal. Dentre elas poderíam ser citadas a 
redução do tempo de inscrição no qua­
dro social do sindicato para se tornar 
elegível que passa a ser de 60 dias, a 
exigência da apresentação da lista dos 
filiados aptos a votar 60 dias antes das 
eleições, a definição do controle do 
processo eleitoral por uma Assembléia 
Geral que definirá uma Comissão de 
associados que providenciará a organi­
zação do processo, liberaliza o trata­
mento dado aos recursos do sindicato e 
acrescenta a distribuição de recursos 
orçamentários destinados ao financia­
mento das chapas concorrentes, supri­
me o artigo que definia o que deveria 
conter os estatutos do sindicato, retira 
a exigência de que os registros contá­
beis sejam feitos “ ...em conformidade 
com o plano de contas e as instruções 
b a ix ad as  pelo  M in is té r io  do 
Trabalho” .

Quanto à representação dos traba­
lhadores nas empresas o ante-projeto 
de Fernando Henrique abre a possibili­
dade de existirem representações e de­
legacias no âmbito das empresas, dei­
xando a sua regulamentação a cargo de 
acordo ou convenção coletiva de traba­
lho. Assim, ao mesmo tempo que abre 
um certo espaço, impõe uma fiscaliza­
ção patronal a este tipo de representa­
ção, pois a submete a um acordo pré­
vio entre patrões e empregados.

E finalmente, digno de nota é a revo­
gação da proibição da sindicalização 
dos funcionários públicos.

O que não muda
Em primeiro lugar a “ contribuição 

sindical” (o imposto sindical): todo o 
capítulo que a define é intocado. Há 
pequenas alterações, no sentido libera-

lizante na sua utilização, na aplicação 
dos recursos dela proveniente. Man­
tem-se ainda o poder dos sindicatos de 
“ ...impor contribuições a todos os que 
participam das categorias ou profissões 
representadas” . A manutenção da con­
tribuição sindical é decisiva para defi­
nir a persistência dos sindicatos como 
organismos submetidos ao controle es­
tatal, pois não há outra maneira de se 
cobrar um imposto que não seja a coer- 
ção, capacidade do estado na socieda­
de de hoje. Ao mesmo tempo mantém 
as bases objetivas do peleguismo e do 
imobilismo sindical: com a contribui­
ção compulsória não há a necessidade 
do sindicato ser atuante e mobilizar 
suas bases para garantir a sua sustenta­
ção se ela já está garantida. Mantida a 
contribuição sindical, o pilar funda­
mental da CLT está preservado.

O papel do ministério do Trabalho 
na estrutura sindical também é, no fun­
damental, preservado: toda associação 
sindical deve nele se inscrever, é o pró­
prio Ministério que declara a perda da 
investidura sindical.

Em relação ao enquadramento sindi­
cal foi mudada a Comissão de Enqua­
dramento Sindical, que passa a ser 
constituída por três representantes do 
Poder Executivo, seis das Confedera­
ções de Categorias econômicas e seis de 
Confederações de Profissões. Todas as 
controvérsias sobre enquadramento 
sindical serão resolvidos por essa Co­
missão, havendo no entanto possibili­
dade de recurso ao Ministério do Tra­
balho.

Assim, no vértice da estrutura sindi­
cal está, como antes, o ministério do 
Trabalho.

Todo o restante da estrutura sindical 
a partir dos sindicatos é mantido: as fe­
derações, as confederações, a possibili­
dade de “ pulverização” dos sindicatos 
(divisão de um antigo em novos). 

Mudar o acessório para 
preservar o essencial 

Este ante-projeto deve ser analisado 
com atenção, pois parece indicar as li­
nhas mestras da política sindical da 
Nova República.

A discussão deste ante-projeto pare­
ce ter sido um pouco congelada em 
função das greves que se desenvolve­
ram: a “ Nova República” não quis de 
imediato abrir mão da possibilidade de 
intervir nos sindicatos, por exemplo. 
Há conflitos sobre a oportunidade e o 
ritmo de implementação dessas mu­
danças. No entanto, o Ministério do 
Trabalho tem aplicado, a conta-gotas, 
este ante-projeto. Já colocou em vigor 
a revogação da portaria 3337/78, deu 
um prazo de um ano para as entidades 
sindicais definirem em suas assem­
bléias as normas para o funcionamento 
do processo eleitoral.

O sentido mais geral deste ante­
projeto é o de, preservando o que há de 
mais importante para o controle estatal 
sobre o movimento operário (imposto 
sindical, presença do Ministério do 
Trabalho no vértice da estrutura sindi­
cal), retirar o que já está ultrapassado 
pelo próprio movimento. O que está 
por trás desta política é a necessidade 
que a “ Nova República” tem de não 
perder as rédeas sobre o movimento 
operário e sindical e a de facilitar ao 
máximo a vida de seus aliados no sindi­
calismo.

É fundamental para a “ Nova Repú­
blica” o fortalecimento de um polo no 
movimento operário que seja favorável 
ao pacto social e que lhe dê apoio, con- 
trapondo-se aos setores combativos do 
movimento. Qualquer mudança mais 
profunda na estrutura sindical atingirá 
em cheio os que vivem e sobrevivem à 
custa dela: e estes são justamente os 
maiores aliados do governo no movi­
mento sindical.
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PRETO NO BRANCO EM TEMPO:

O Trabalho 
realiza 8? “ Encontro”

T razendo editorial vinculando 
as greves à luta pela imediata 
convocação da Constituinte, o 
jornal O Trabalho em sua edição de 

número 244 traz informações sobre o 
8? Encontro Nacional da corrente. 
Trata-se, segundo O Trabalho, em ava­
liação desprovida de qualquer modés­
tia, de “ uma atividade inédita e sem 
precedentes no partido (PT)” e que 
“ mostra na prática que o desenvolvi­
mento do movimento operário, que no 
Brasil impulsiona a construção do PT e 
da corrente trotskista em seu interior, 
cria a todo momento experiências no­
vas para fazer frente e avançar em seu 
fortalecimento.”

É que, aprofundando o giro para 
dentro do PT deliberado no 7? Con­
gresso Nacional em 1984 — quando a 
Organização Socialista Internacionalis- 
ta passou a se chamar Fração IV Inter­
nacional —, O Trabalho realizará este 
ano um encontro legal, convidando os 
membros da articulação dos 113 para 
participarem como observadores. No 
encontro, será discutida, emendada e 
votada uma proposta de resolução pre­
parada pela direção da corrente.

O eixo da proposta de resolução,

A s últimas edições do Voz sai- 
ram nò compasso do esforço 
do PCB pela sua construção 
como partido legal. A edição de n? 250 

traz na capa a manchete “ O PCB cres­
ce” e o editorial sobre o tema. O Voz 
não esconde as suas pretensões: o 
PCB, “ expressando a vontade da clas­
se operária, se oferece aos brasileiros 
como a alternativa política do futuro o 
instrumento da luta pela democracia 
no rumo do socialismo” (grifos nos­
sos).

Apesar do otimismo das manchetes
(“ 22 estados já têm PCB” - edição n? 
251), dos comentários entusiásticos so­
bre as reuniões e encontros que estão 
sendo realizados, o jornal não conse-

3 gue esconder as dificuldades e incerte- 
j zas da política do partido.

A primeira delas é o fato de haver re­
sistência de parlamentares do PCB in- 
crustrados no PMDB, adaptados à si­
gla e à maquina deste partido, a se as­
sumirem plenamente como PCB. Gio- 
condo Dias, em entrevista publicada 
no Voz n? 251, afirma que o PCB tem 
“ dez deputados federais, vinte esta­
duais e cem vereadores, além de quase 

..lyntadezepa d.e prefeitos” . No entanto,

além das propostas já conhecidas, é a 
de realização de um Encontro Latino- 
americano de Trabalhadores para or­
ganizar a luta anti-imperialista. De 
acordo com o documento, a “ perspec­
tiva dos Estados Unidos Socialistas da 
América Latina não pode ser concebi­
da como algo válido para um futuro 
longínquo” mas como uma “ perspecti­
va que norteia o combate imediato dos 
revolucionários” .

Em artigo apresentando “ O que é a 
Fração IV Internacional” , após um pe­
queno histórico das tradições teóricas 
da corrente, O Trabalho, provavel­
mente referindo-se à sua postura ante­
rior de combate ao PT e ao sindicalis­
mo autêntico, afirma que “ a riqueza 
da luta de classes, a aversão ao dogma- 
tismo e ao sectarismo, o aprendizado 
no interior do movimento real dos tra­
balhadores fez com que os trotskistas 
acompanhassem a evolução deste com­
bate no Brasil, integrando-se à luta pe­
la construção do Partido dos Trabalha­
dores” . O recado, no entanto, é dirigi­
do a “ todos os grupos organizados no 
interior do PT” que ao invés de defen­
der os interesses do conjunto do movi­
mento e do partido, vivem a “ alimen­
tar os seus projetos exclusivos” .

Voz da Unidade 
contra o voto útil

até agora apenas Roberto Freire do 
PMDB pernambucano e Fernando 
Santana do PMDB baiano assumiram 
para todos os efeitos a sua condição, de 
pecebistas. Giocondo na entrevista tra­
ta o problema com cuidado: “ os depu­
tados que ajudamos a eleger em 1982 
são de outros partidos. Será oferecida 
a eles a possibilidade de concorrer nas 
próximas eleições pela nossa legenda e 
o nosso desejo é que todos eles se filiem 
ao Partido Comunista Brasileiro. En­
tretanto, não vamos encaminhar esta 
questão por decreto” .

A segunda dificuldade está na rela­
ção com o PMDB nas próximas elei­
ções de novembro: candidatos próprios 
ou candidatos da “ unidade da frente 
democrática” , como sempre defendeu 
o Voz? Condicionando à opção à aná­
lise das situações locais, o Voz defende 
com ardor os dois turnos para as elei­
ções nas capitais. O PCB que usou e 
abusou do voto útil em 1982 contra o 
PT, agora afirma: sem os dois turnos, 
“ teríamos um pluripartidarismo for­
mal, com dois partidos com possibili­
dades reais de disputar o poder e os de­
mais permanentemente premidos pela 
tendência natural do eleitorado de 
“ votar útil” .

Tribuna da Luta Operária 
elogios e saudações ao PC do B

A ssim como o Voz da Unidade, 
a Tribuna abre com ênfase as 
suas páginas para a campanha 
pela legalização do PC do B. O assunto 

é manchete na edição de número 218 
(“ Comunistas requerem legalidade: 
Nova fase na vida do PC do B” ) e é te­
ma de artigos destacados a cada núme­
ro.

O editorial da edição 218 é todo ele 
elogios ao PC do B que é chamado de 
“ destacamento avançado da classe 
operária” , “ representante da classe 
verdadeiramente revolucionária, o pro­
letariado” , “ instrumento poderoso, 
hábil politicamente, com uma razoável 
experiência acumulada” . Ao final, em 
uma espécie de saudação a si próprio, o 
editorial afirma: “ A Tribuna Operária

D epois de bater na tecla das elei­
ções diretas já durante várias 
edições como palavra de or­
dem central para o momento, a Con­

vergência, após denunciar a emenda 
Sarney que restabelece eleições para 
presidente em 1988, levanta agora com 
centralidade a bandeira da convocação 
imediata de uma Assembléia Nacional 
Constituinte. O tema é tratado no edi­
torial da edição número 41. Além de 
reivindicar a proposta já defendida pe­
lo PT, a Convergência agrega: “ que a 
Assembléia Constituinte governe, sen­
do a expressão mais democrática do 
povo brasileiro” . Não aparece mais a 
defesa das eleições diretas, que não é 
contraditória e deveria ser combinada 
corretamente com a bandeira da Cons­
tituinte. E, a correta defesa da sobera­
nia que deve ter a Constituinte é con­
fundida com a defesa de que ela seja 
governo!

Outro tema tratado com destaque é 
o posicionamento sobre o PT diante 
das eleições municipais. Aí a Conver­
gência critica a proposta de coligações 
com o PMDB e o PDT e defende que 
“ as convenções petistas lancem um 
chamamento ao PC e ao PC do B para 
que rompam com os partidos patronais 
e com o governo da Aliança Democrá­
tica, conformando com o PT um bloco

concorda com esta política e saúda o 
PC do B legal” .

Enchendo de elogios a si próprio, a 
Tribuna nem se dá ao trabalho de ava­
liar as outras correntes do movimento 
operário que se reclamam do comunis­
mo: “ são grupos que visam confundir 
e dividir o movimento operário e que 
são incentivados pelas classes domi­
nantes” .

Em longa entrevista na página 3, 
Amazonas conclama os militantes a tri­
plicarem a força eleitoral do PC do B 
nas próximas eleições gerais. Mas a tá­
tica do partido nas próximas eleições 
para as prefeituras não será, afirma 
Amazonas, a de lançar candidatos pró­
prios: o PC do B deverá “ coligar com 
outras forças para eleger elementos 
avançados” .

Convergência 
Socialista 

Constituinte já
eleitoral classista para lutar contra a 
fome, o governo e o imperialismo.”

Polemizando com Jair Meneguelli 
sobre a avaliação da greve do ABC, a 
Convergência critica a direção dada ao 
movimento e a estratégia da operação 
“ vaca-brava” , que “ em vez de enga­
nar os patrões, contribuiu para con­
fundir a categoria.” Além disso, “ por 
achar que bastava a greve metalúrgica 
para triunfar, a direção do movimento 
deixou que ele fosse ficando isolado, 
até o momento em que só as montado­
ras de São Bernardo estavam em greve, 
facilitando aos patrões enfrentar uma 
por um a.”

Por fim, um assunto polêmico. Em 
um artigo intitulado “ Papa castiga 
‘clero progressista’ e aprofunda os atri­
tos na Igreja” , a Convergência explici­
ta a sua posição sobre a punição do frei 
Leonardo Boff pelo Vaticano. O espa­
ço maior é para explicar que a posição 
de cúpula da Igreja progressista faz 
parte de uma estratégia oportunista pa­
ra preservar a influência popular da 
Igreja e, ao final, arremata: se Boff 
quer ser realmente conseqüente com 
sua “ opção p referencia l pelos 
pobres” , deve romper com a Igreja a 
que está submetido como “ funcionário 
voluntário e assalariado” .
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INTERNACIONAL
O principal problema enfrentado hoje pelo conjunto dos 

trabalhadores da América Latina é a política de austeridade 
implementada no continente a partir das orientações do Fundo

Monetário Internacional — o FMI. Mesmo naqueles países onde a 
luta dos trabalhadores conseguiu derrubar os regimes de ditadura 
militar, os governos mantém o básico da política de austeridade. 

Desta forma, a luta pela garantia e avanço da democratização 
combina-se fundamentalmente com a luta contra o imperialismo e 

sua ação na região.
Em muitos casos os trabalhadores já  recorreram à greve geral 

como forma de luta, sem conquistar o rompimento dos contratos 
deseus países com o FMI. Cada vez mais coloca-se a necessidade de 

unificação destas lutas e está em preparação o I  Encontro Latino- 
americano sobre a Divina Externa.

A  seguir apresentamos três matérias básicas sobre o tema, 
tratando das lutas travadas pelos trabalhadores, da problemática da 

dívida externa e da preparação do Encontro.

AMÉRICO BERNARDES

Os trabalhadores latino-americanos e o FMI

Apesar das dificuldades, o caminho da unidade
A  necessidade da realização de um 

fórum amplo e unitário, onde 
pudessem ser discutidos os pro­

blemas que os trabalhadores latino-ame­
ricanos têm enfrentado com relação à 
política de austeridade ditada pelo FMI, 
e também pudessem ser trabalhadas for­
mas de lutas unitárias, vem se colocando 
a cada dia com mais urgência.

Já foram desenvolvidas várias iniciati­
vas neste sentido. Agora está marcado 
(como data indicativa) o I Encontro lati­
no-americano de trabalhadores sobre a 
dívida externa para os dias 4 e 6 de no­
vembro deste ano.

A marcação deste encontro passa por 
um caminho que tem contado com inú­
meras dificuldades. Por ocasião do I 
Congresso da CUT (realizado em São 
Bernardo em agosto passado), a Central 
Uruguaia - PIT/CNT e a CUT decidi­
ram encaminhar seus preparativos, com 
o apoio da Federação Sindical 
Mundial/FSM, (hegemonizada por seto­
res pró-União Soviética), da Confedera­
ção Internacional de Organizações Sin­
dicais Livres/ CIOLS (de orientação so- 
cial-democrata), da Central Latino-ame­
ricana dos Trabalhadores/CLAT (vin­
culada à C entral M undial dos 
Trabalhadores/CMT, de orientação de- 
mocrata-cristã) e do Congresso Perma­
nente de Unidade Sindical dos Trabalha­
dores da América Latina/CPUSTAL 
(vinculado à FSM). Foram procuradas a 
Conclat e a COB para dar os primeiros

passos nesta direção.
A Conferência em Lima

Durante esta preparação, foi realizada 
em Lima a Conferência Latinoamerica- 
na sobre a Dívida Externa e o Futuro da 
América Latina entre os dias 26 e 30 de 
novembro de 1984, convocada pelo Mo­
vimento Popular pela União Latino-A- 
mericana/MOPUL e pela Universidade 
dos T rab a lh ad o res  da A m érica 
Latina/UTAL vinculados à CLAT. Nes­
te encontro compareceram representan­
tes de organizações de trabalhadores, 
populares, sociais e técnicas de doze paí­
ses (entre elas a CUT/Brasil).

A linha das resoluções é denúncia da 
política econômica e da ingerência do 
FMI, trabalhando a perspectiva política 
da dívida e o condicionamento de seu 
pagamento ao desenvolvimento do con­
tinente. Contudo, em termos de ações 
concretas a conferência foi ainda mais 
tímida. Reforça de forma abstrata a ne­
cessidade de que deve-se lutar pela uni­
dade dos povos latino-americanos e 
apóia a convocação de uma conferência

sindical.
As posições em debate

A realização deste encontro conta 
com a dificuldade adicional de unificar 
tendências com posições bastante distin­

tas. Por um lado, temos a Organização 
R eg iona l In te ra m e ric a n a  de 
Trabalhadores/O R IT  (vinculada à 
CIOSL), que, em reunião realizada em 
Cuernavaca, no México em agosto pas­
sado, adotou posição de apoio ao paga­
mento da dívida, com a retomada do 
crescimento econômico e alteração das 
relações internacionais, chegando a de­
clarar que “ os governos, bancos e insti­
tuições financeiras devem dar-se conta 
de que a cooperação e o compromisso 
dos trabalhadores (...) são essenciais pa­
ra o crescimento e o desenvolvimento da 
região” . Ainda nesta reunião a AFL- 
CIO (central sindical norte-americana) 
chegou a defender a adoção de medidas 
protecionistas pelo governo dôs Estados 
Unidos.'Também a CLAT vai nesta li­
nha. No documento de seu XX Conse­
lho (Caracas - Venezuela em julho de 84) 
afirma a necessidade de uma política 
coordenada entre os países sem que haja 
maior custo político para a democratiza­
ção e maior custo social para as maiorias 
nacionais e populares.

Por outro lado, temos as posições que 
reivindicam o imediato rompimento dos 
contratos com o FMI e a suspensão de 
qualquer pagamento, na linha de que a 
América Latina não tem condições de 
pagar sua dívida. Denunciam a forma­
ção da dívida, baseada nas ditaduras im­
plantadas com o apoio do imperialismo. 
São basicamente as posições da 
PIT/CNT, da CUT ou da COB (entre 
outros). Estas posições revelam um 
grande patamar de acordo geral, o que 
permite o desenvolvimento de ações uni­
tárias em larga escala.

Também ê importante observar as po­
sições defendidas por Cuba. Em entre­
vista ao jornal mexicano Excelsior, Fidel 
Castro declara que a dívida deve ser can­
celada, pois é impagável. O pagamento 
deveria ser feito pelos governos dos paí­
ses credores, assumindo-a como parte de 
sua dívida pública (como exemplo citado 
o caso dos EEUU, que terá uma dívida 
pública em 1986 da ordem de USJ 2 tri­
lhões, cinco vezes a dívida total da Amé­
rica Latina; os juros poderiam ser pagos

com 10% dos gastos militares atuais).
A necessidade da unificação

Embora exista este leque de posições 
diferenciadas, é necessário e fundamen­
tal o Encontro de forma ampla e unitá­
ria, como forma de pressão aos setores 
moderados ou aos que tem posições va­
cilantes. Neste sentido, foi realizada re­
centemente nova reunião preparatória 
em Montevidéo - Uruguai, por ocasião 
do 1? de maio. Participaram PIT/CNT, 
CUT, CGT/Argentina, CPTE (Central 
Paraguaia dos Trabalhadores no Exílio - 
existem duas atualmente), CTC/Cuba

com o apoio da FSM, CMT, CLAT e 
CPUSTAL.

Esta reunião lançou o chamamento à 
realização do Encontro no princípio de 
novembro deste ano, elegendo um Gru­
po de T ra b a lh o
(CUT/CONCLAT/PIT-CNT/CGT) e 
estabelecendo a formação de um Comitê 
de Iniciativa composto pela CTM- 
México, COB, CLA (Conselho Laborai 
Andino), CNT-Chile, CTC-Cuba, CST- 
Nicarágua, CTV-Venezuela, além das 
que já compõem o grupo de trabalho. 
Até este momento não houve a reunião 
do grupo de trabalho, basicamente devi­
do ao fato de a CGT Argentina não ter 
seus representantes.

Mais recentemente, durante a IV Con­
ferência Sindical pela Unidade e Solida­

<  GREVES GERAIS NA AMÉRICA LATINA (a partir de jan/84) A
data país entidade

convocadora observações

18/01/84 Uruguai PIT/CNT — luta por melhorias salariais
— por liberdades democráticas

17/02/84 Bolívia COB — duração de 48 h
— contra a política econômica do governo

22/03/84 Peru CTP / CTRP / 
CNT / CGTP

— luta por melhorias salariais e pelo fim do arrocho
— o governo decretou 72 h de Estado de Emergên­
cia

24/04/84 Rep.
Dominicana

(*) — manifestações populares iniciadas em 23, com 
greve a partir de 24/04
— exige rompimento com FMI e diminuição dos 
preços
— luta durou vários dias com forte repressão, sal­
do: 60 mortos, 450 feridos e 4500 presos.

31/05/84 Bolívia COB — governo anuncia suspensão do pagamento da 
dívida
— decreto de 130% de aumento do salário mínimo

30/10/84 Chile CNT — greve contra a ditadura
— criada central ligada à AFL-CIO que se declara 
contra a greve (CDT)
— paralisação atinge 80% dos trabalhadores

/10/84 Equador FUT(CTE/ 
CEDOC / CEOL)

— contra a política econômica ditada pelo FMI

11/02/85 Rep.
Dominicana

(*) — realizada após 2 semanas de protestos
— reivindica o rompimento com o FMI, suspensão 
da dívida e diminuição dos preços.

15/02/85 Uruguai PIT/CNT — aumentos de salários

— reintegração de dirigentes
08 a 

25/03/85
Bolívia COB — reivindica salário mínimo vital, renúncia do pre­

sidente da República.
— 10.00 mineiros ocupam La Paz
— durante a greve a COB lança chamamento à to­
mada do poder
— decretado reajuste de 330% do salário mínimo

27/03/85 Equador FUT(CTE/ 
CEDOC / CEOL)

— contra a política econômica do governo

23/05/85 Argentina CGT — contra a política econômica
— por melhores salários

• - Na Rep. Dominicana o chamamento à greve foi feito pelo Conselho de Unidade Popular que engloba 52 
org. populares. Existem 5 centrais sindicais que for miam a Coordenadoria Sindical.

\ ^  Fontes: Boletins CIDAS e revistas INPRECOR, PERSPECTIVA MUNDIAL e Intercontinental Press. J

riedade dos Trabalhadores do Caribe, 
realizada em Guadalupe no México en­
tre 10 e 12 de maio, foi aprovada a reali­
zação de uma Conferência Sindical Lati­
no-americana sobre a Dívida Externa 
nos dias 15 a 17 de julho em Cuba. Esta 
reunião poderá ser um momento oportu­
no de fortalecimento da proposta do En­
contro.

Como se vê, são passos dados na dire­
ção de um objetivo fundamental que se 
tem mostrado difícil de ser alcançado. 
Cabe às centrais que têm clareza da ne­
cessidade de realização deste encontro, 
em particular à PIT-CNT e à CUT, o 
máximo de esforços no funcionamento 
do grupo de trabalho e na garantia de 
que o Encontro seja realizado na data 
prevista, não havendo novo adiamento.
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Doze greves gerais contra o imperialismo
A  aplicação da política econômica 

ditada pelo Fundo Monetário 
Internacional pela maioria dos 

governos da América Latina tem encon­
trado grande resistência por parte do 
movimento operário. Como registramos 
no quadro anexo, já foram realizadas 
doze greves gerais em sete países, algu­
mas que concentravam seu eixo na luta 
contra as ditaduras responsáveis pela 
aplicação desta política, como é o caso 
do Chile e Uruguai (onde a última greve 
geral serviu para praticamente enterrar a 
ditadura militar implantada em 73). Em 
outros casos, os processos que demarca­
ram a realização destas greves foram de 
profundo acirramento da luta de classes, 
particularmente na República Domini­
cana (quando foram assassinadas cerca 
de 60 pessoas, feridas 450 e realizadas 
4500 prisões pelo governo dito social- 
democrata) e mais recentemente na Bolí­
via, quando a COB chegou a fazer o 
chamamento à tomada do poder.

Entretanto, a luta contra a política de 
arrocho salarial e austeridade econômica 
não ocorre apenas nestes países. Na Co­
lômbia já foi levantada a necessidade da 
convocação de uma greve geral contra o 
arrocho e a política do FMI; no México 
já foram realizadas jornadas de protes­
to.

Outro dado importante é a situação 
do Brasil. Já tivemos a experiência im­
portante do 21 de julho de 1983, com pa­
ralisações e manifestações de trabalha­

Só de juros, 40 bilhões 
de dólares por ano

A  dívida externa latino-americana 
reflete claramente a política que 
o imperialismo tem para a re­

gião. Como se observa no gráfico, seu 
principal crescimento se deu em perío­
dos de vigência das ditaduras militares 
no continente (em particular no Cone 
Sul). A instauração destes regimes 
deveu-se também às necessidades do im­
perialismo de barrar as iniciativas que já 
haviam na direção de uma maior auto­
nomia, que viesse a prejudicar estes inte­
resses.

Atualmente a América Latina tem 
uma dívida que já beira a casa dos 400 
bilhões de dólares tendo que pagar só de 
juros a quantia de quase 40 bilhões de

dores em várias regiões do país, particu­
larmente em São Paulo e Vale dos Sinos 
(RS) onde houve ampla adesão ao cha­
mamento da greve nacional. Após esta 
iniciativa, houve a tentativa frustrada de 
25 de outubro de 1983 (que se apoiava 
na luta contra a política econômica, pela 
reforma agrária, contra o regime militar 
e fora o FMI). Depois disto, cada vez se 
coloca com mais urgência a necessidade 
de preparação da greve geral. Como da­
dos importantes podemos citar que em 
1984 aconteceram 620 greves no país 
com a participação de 3 milhões de tra­
balhadores; este ano aconteceram 82 
greves em janeiro, 67 em fevereiro e só 
em uma semana de abril haviam 53 gre­
ves, sendo que os eixos básicos foram a 
melhoria das condições de vida e salário 
(a maioria centrava na reivindicação de 
redução da jornada de trabalho, aumen­
tos de salários e reajustes trimestrais).

Um inimigo comum

Contudo, a combatividade dos traba­
lhadores da América Latina reforça ca­
da vez mais a questão fundamental que 
se coloca: a luta isolada dos trabalhado­
res de um só país, mesmo se constituin­
do como um passo importante, é inca­
paz de fazer frente a um inimigo que 
atua de forma global e diferçnciada no 
continente (seja através do apoio às dita­
duras ainda existentes, seja através da 
pressão aos governos para que não en­
saiem medidas conjuntas ou até através 
de medidas mais radicais como a ação

dólares por ano. A situação é insustentá­
vel para a maior parte dos países e já 
aconteceram revoltas populares em vá­
rios deles. Por outro lado, a aplicação 
da política de austeridade ditada pelo 
FMI tem sido responsável pela destrui­
ção importante do parque industrial, pe­
lo aumento do desemprego e pela queda 
brutal do nível de vida das populações. 
Os próprios ministros do exterior e fa­
zenda reunidos em Cartagena, no Méxi­
co, reconheceram que a renda per capita 
hoje vale o mesmo que a de dez anos 
atrás e que hoje o desemprego já atinge 
25% da População Economicamente 
Ativa (dados dão conta de que o desem­
prego e sub-emprego atingem cerca de 
40% da PEA).

Mineiros bolivianos ocupam La Paz durante 16 dias

militar — no caso de El Salvador e parti­
cularmente Nicarágua).

A reunião de Cartagena
Os governos latino-americanos já de­

monstraram a sua incapacidade de fazer 
frente de forma conjunta ao imperialis­
mo e seu agente financeiro — o FMI 
(com as óbvias excessões de Cuba e Ni­
carágua). Reunidos em Cartagena no 
México em junho do ano passado, mi­
nistros de 11 países (englobando cerca de 
94% da dívida externa da América Lati­
na) reconheceram os problemas causa­
dos pelo endividamento, mas recuaram

-------------------------------------------------- ---------------------------------------------------- X
DÍVIDA EXTERNA E MISÉRIA NA AMÉRICA LATINA

pais dívida externa (*)
(em US$ bilhões)

renda per capita 
(em ÜSS)(**)

divida per capital 
(em US«) (**)

Argentina 44,4 2.520 1.535,2
Bolívia 5,3 570 427,5
Brasil 100,0 2.240 690,7
Colômbia 11,0 1.390 362,8
Costa Rica 3,6 1.430 1.520,4
Cuba 2,8 —- —
Chile 20,0 2.210 1.491,6
Equador 7,0 1.350 789,2
El Salvador 1,8 700 208,6
Guatemala 1,35 1.130 195,3
Guiana 1,0 — —
Haiti 1,0 300 90,4
Honduras 1,65 660 450,0
México 95,9 2.270 1.091,0
Nicarágua 3,385 920 964,5
Panamá 3,5 2.120 1.484,2
Paraguai 1,7 1.610 416,7
Peru 13,0 1.310 637,7
Rep. Dominica-
na 2,5 1.330 337,0
Uruguai 5,0 2.650 1.467,2
Venezuela 35,0 4.140 1.825,0

• — dados referentes ao ano de 1984
*• — dadosa referentes ao ano de 1982. De 82 a 84 houve aumento da dívida e queda da renda per capi­

ta em praticamente todos os paises devido à política de recessão.

Tabela extraída dos documentos da “Conferência Latinoamericana sobre a Divida Externa e o Futuro da 
América Latina”, convocada pelo MOPUL e UTAL Fontes: Banco Mundial, CEPAL e OCDE.

______ =__  ___ _________ J

na iniciativa de compor o chamado 
“ clube dos devedores” , garantindo o 
tratamento da dívida país a país, de for­
ma isolada. Este recuo se deu fundamen­
talmente devido às pressões do governo 
Reagan (a Argentina chegou a apresen­
tar a proposta de tratamento global mas 
foi obrigada a recuar).

Portant a tarefa concreta de dirigir 
a luta global dos povos da América Lati­
na contra o imperialismo e o FMI cabe 
aos trabalhadores, em particular aos se­
tores mais avançados do operariado, or­
ganizados em suas centrais sindicais.

62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83

junho de 1 9 8 5 1 7



Opinião

Flor est an F  em and es

“O solo da história
Pe ura partido

Com o interesse e a atenção de quem está sempre preocupado em 
discutir as questões da luta política dos trabalhadores, Florestan nos 

recebeu para esta entrevista. Crítico implacável da Aliança Democrática 
- e  de quem concilia com ela - Florestan discute aqui com prioridade os 

problemas da construção de um partido revolucionário no Brasil.

Entrevista a JUAREZ GUIMARÃES

— Como você caracteriza a situação 
política em que estamos vivendo?

Florestan — Com o chamado “ pacto 
conservador” entre o PMDB e os setores 
dissidentes do PDS, tivemos o encerra­
mento de um ciclo e o início de um ou­
tro. Houve uma redefinição política da 
forma assumida pela dominação de 
classe. As classes dominantes consegui­
ram superar os obstáculos que minavam 
a sobrevivência da ditadura e retiravam 
as suas condições de se reproduzir. Era 
uma situação dramática para as classes 
burguesas que, aliás, foi bem percebida 
por Ulysses Guimarães quando ele disse 
em uma reunião da Executiva do PMDB 
em Brasília que ou se ia para o Colégio 
Eleitoral ou ocorreriam explosões so­
ciais. Os grandes comícios populares ad­
quiriam de forma crescente o mesmo sig­
nificado da rebelião dos operários nas 
fábricas, da rebelião dos trabalhadores 
no campo.

Era uma situação marcante na histó­
ria brasileira e que permitiria entender 
melhor os rumos da história. A qualida­
de da luta de classes havia se alterado. 
Nestes últimos vinte anos, principalmen­
te a partir de 1968, o desenvolvimento 
econômico acelerado contribui para mo­
dificar tanto a composição quanto os di- 
namismos de classe no Brasil. A classe 
trabalhadora urbana cresceu muito e se 
diferenciou também com o processo de 
industrialização massivo. A penetração 
do capitalismo no campo, com a grande 
empresa agro-industrial e a agricultura 
moderna, levou a um processo impor­
tante de proletarização rural. Foram 
criadas novas condições de concentração 
e de manifestação dos trabalhadores em 
defesa de sua independência de classe, 
dos seus interesses coletivos. Apesar da 
ditadura reprimir os movimentos políti­
cos dos trabalhadores, ela não pôde im­
pedir que estas transformações explodis­
sem na cena histórica.

— Poderiamos dizer então que esta 
mudança na forma de dominação é uma 
adaptação das classes dominantes a estas 
tendências mais profundas da luta de
classes?

Florestan — Eu diria que mais do que 
uma mudança na forma de dominação, 
houve uma mudança nas relações das 
classes. Até agora a burguesia conseguiu

manter um certo despotismo a nível polí­
tico, a nível econômico, a nível cultural. 
Todavia, a capacidade de resposta do 
proletariado, dos trabalhadores rurais se 
alterou e é aí que está a chave da ques­
tão. Embora o desenvolvimento da inde­
pendência de classe dos trabalhadores 
não tenha sido levado às últimas conse­
quências, ele atingiu um patamar histó­
rico alto e muito significativo. Os traba­
lhadores passaram a se manifestar dire­
tamente contra a supremacia burguesa, 
que é o conceito que Marx e Engels usam 
no Manifesto Comunista para designar a 
dominação de classe. No ABC e nas gre­
ves dos trabalhadores rurais, não está 
em jogo só o nível de salários, mas tam­
bém os direitos políticos dos trabalhado­
res, como a liberdade sindical, a liberda­
de partidária e por aí afora. Estamos vi­
vendo uma nova fase que surge do de­
senvolvimento da independência de clas­
se e que permite ao proletariado con­
quistar peso e voz na sociedade civil. É 
isso o que caracteriza o momento atual.

E ainda não deu tempo para que estes 
processos políticos se refletissem na for­
ma política de dominação de classe da 
burguesia. É isto o que explica como este 
regime que sucede à ditadura tenta lidar 
com “ luva de pelica” em relação às 
pressões que vêm de baixo, procurando 
transferí-las para o futuro, procurando 
absorvê-las, fazendo o mínimo de con­
cessões. Há uma ambigüidade no com­
portamento da burguesia e uma ambi­
güidade no comportamento do governo.

Aquilo que chamam de avanços de­
mocráticos está se realizando não por­
que os de cima estejam tendo uma com­
preensão liberal do processo político 
mas porque eles não têm outro remédio. 
A pressão de baixo para cima adquiriu 
tenacidade, continuidade e força.

— Com a formação da “Aliança De­
mocrática” , as classes dominantes cons­
truíram uma unidade importante que 
permitirá ao governo, ao contrário do 
que ocorria nos últimos anos da ditadu­
ra, tomar iniciativas políticas importan­
tes. Que novidades isto traz para a luta 
de classes?

Florestan — O seu questionamento 
envolve muitas questões. Quanto à uni­
dade da burguesia, ela não aumentou

com a política recente. A derrota da di­
tadura significa que a sua base social e 
política estava se fragmentando. A dita­
dura havia permitido unificar a burgue­
sia. As pressões que levaram a ditadura 
viver a sua crise final, quebraram esta 
frente.

De outro lado, ainda que a retaguarda 
deste regime seja uma retaguarda militar 
bastante saliente, o momento atual é de 
muita perplexidade para os vários seto­
res da burguesia. Um governo nascido 
de uma composição de forças não tem as 
mesmas facilidades e auto-determinação 
que o regime que resultava de uma dita­
dura militar. E o governo que resultou 
de uma eleição, ainda que seja uma elei­
ção fechada, é um governo instrinseca- 
mente débil porque ele tem de conquis­
tar a sua legitimidade perante a nação e 
os diferentes movimentos políticos. Ele 
tem que provar a sua capacidade de res­
ponder a pressões que não podem ser su­
primidas pela força, esmagadas. Isso 
não implica deixar de reconhecer que as 
classes dominantes naturalmente pos­
suem mais campo para atuar do que, por 
exemplo, a pequena burguesia ou os tra­
balhadores do campo e da cidade.

Neste período de ditadura, as classes 
trabalhadoras foram privadas de meios 
de auto-emancipação coletiva que pu­
dessem organizar as suas lutas. Já du­
rante o Estado Novo foi criado um pa­
drão burguês de paz social que instaurou 
o sindicalismo pelego, ligado ao Estado. 
De outro lado, os partidos identificados 
com os interesses das classes trabalhado­
ras foram proscritos. Então, durante es­
tes últimos anos, os poucos meios orga­
nizados de luta cresceram através das 
próprias lutas do movimento: as comis­
sões de fábrica, a renovação que se deu 
no movimento sindical — o chamado 
“ novo sindicalismo” —, a tentativa de 
criar mecanismos capazes de unificar a 
ação dos sindicatos etc. O único partido 
que pode acompanhar legalmente este 
processo com identidade proletária foi o 
PT e, de outro lado, os agrupamentos 
que se enquadravam dentro do PMDB 
nem sempre jogaram esta bandeira de 
luta com mais intensidade.

Assim, o avanço das classes trabalha­
doras foi considerável. Mas ele desem­

boca no vazio porque neste momento as 
classes dominantes podem ocupar todo 
o seu quadro de dominação institucional 
e as classes trabalhadoras possuem ainda 
meios fracos de auto-afirmação.

— Você podería falar mais desta sua 
visão de um “ atraso”  na construção dos 
instrumentos de luta do movimento ope­
rário frente às necessidades colocadas 
pela luta de classes?

Florestan — É claro que no momento 
em que a transição do regime se dá por 
via parlamentar, as classes burguesas 
podem levar muitas vantagens relativas. 
Quer dizer, os meios de auto-emancipa­
ção, da classe trabalhadora têm de ser 
criados agora, nestas condições. É isto o 
que deixa a burguesia tão tonta, tão in­
segura: muitos setores das classes domi­
nantes entendem o que isto significa. E 
querem impedir que este processo se 
aprofunde, se consolide.

Por sua vez, as classes trabalhadoras 
não estão avançando com ritmos muito 
intensos, em uma velocidade compatível 
com as exigências da situação. É uma ve­
locidade pequena em relação ao seu po­
tencial exatamente pela carência de ins­
trumentos institucionais.

É preciso entender que sob a ditadura, 
os principais grupos com identidade pro­
letária — PCB, PC do B e mesmo o PT 
— tinham um campo de ação política li­
mitada, sendo que o PCB, o PC do B es­
tavam mais preocupados com a conquis­
ta da legalidade e ainda presos a um es­
quema, por causa deste objetivo, de co­
laboração de classes. Assim, a contribui­
ção que eles poderíam dar ao desenvolvi­
mento da independência de classe foi 
muito menor do que poderia ser. Por 
sua vez, o PT não define claramente 
qual é o eixo principal de sua esfera polí­
tica, qual é o socialismo do PT. Existem 
várias correntes — comunidades de ba­
se, sindicalistas, grupos de extrema-es- 
querda — e não há uma definição clara 
de qual é o tipo de socialismo pelo qual 
luta o PT.

Então, no conjunto, nós temos uma 
situação em que os meios organizativos 
de luta estão abaixo dos problemas com 
que se defronta a classe trabalhadora. 
Na medida em que a situação atpal per­
mite o aparecimento de novos partidos,
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a luta política entre estes partidos vai 
fortalecer a classe. Estes partidos têm de 
atentar agora para a natureza da situa­
ção: o que eles devem fazer segundo não 
a estratégia do poder burguês mas a par­
tir de uma perspectiva proletária. Nisto, 
apesar das divisões, das retaliações, do 
sectarismo, das diferenças ideológicas, a 
situação atual é muito rica. E ela vai na­
turalmente compelir estes partidos a 
uma proletarização de seu horizonte po­
lítico, vai obrigá-los a se desprenderem 
ou de uma visão de cauda política da 
burguesia ou então de uma versão empo­
brecida de social-democracia.

— Você falou que o movimento ope­
rário se apresenta com meios organizati- 
vos abaixo das tarefas diante dele colo­
cadas pela conjuntura. Quais são estas 
tarefas a seu ver?

Florestan — Há um certo revolucio- 
narismo subjetivo que conduz muitos 
militantes socialistas e comunistas a con­
siderar como não importante o espaço 
que a classe trabalhadora possa dispor 
para se afirmar de uma forma indepen­
dente, em termos de garantias jurídicas e 
políticas. Atualmente é muito importan­
te para as classes trabalhadoras que elas 
possam finalmente dispor de condições 
para criar sindicatos independentes, ca­
pazes de promoverem em escala nacio­
nal e em perspectiva internacional a de­
fesa dos interesses dos trabalhadores. É 
muito importante para os trabalhadores 
criar partidos efetivamente proletários 
que lutem pelos interesses dos trabalha­
dores de forma independente e, ao mes­
mo tempo, tendo em vista os antagonis­
mos fundamentais entre o capital e o tra­
balho.

Isso significa que uma das tarefas das 
classes trabalhadoras está voltada para a 
consolidação da democracia, não em 
termos burgueses mas em termos prole­
tários.

^ía América Latina, nós temos uma 
burguesia ultra-reacionária, resistente 
aos processos de revolução nacional, de 
revolução democrática. Assim, a ques­
tão da democracia não é uma questão 
abstrata, filosófica ou ideológica. Ela é

claramente uma questão política vincu­
lada à presença das classes trabalhado­
ras na história. É preciso que tanto o 
movimento sindical como os partidos 
políticos que gravitam em torno da clas­
se trabalhadora ou que julgam que são 
representantes dos interesses destas clas­
ses, se proletarizem em limites nítidos. 
Que eles não sejam partidos de colabo­
ração de classes.

O outro lado da questão é que não de­
vemos ter uma perspectiva falsamente 
obreirista. O proletariado avançou mui­
to nos últimos anos, como eu caracteri­
zei há pouco. Mas até pela existência da 
ditadura, o proletariado teve de avançar 
de uma maneira relativamente oculta, 
para abrir o seu espaço. Então, nós te­
mos uma situação curiosa: a presença 
histórica dos trabalhadores é saliente, é 
nítida, é forte. Agora, a consciência de 
classe dos trabalhadores não tem a mes­
ma maturidade, é obscura, é ambígua. 
Pode-se explicar isso objetivamente pela 
forma de desenvolvimento capitalista, 
pelas pressões da burguesia, pela vitali­
dade dos meios de comunicação de mas­
sa no capitalismo monopolista. Há vá­
rias explicações convergentes. Mas uma 
coisa é entender, outra coisa é pensar 
que os proletários possam ter uma pre­
sença política, uma identidade política à 
altura de suas responsabilidades se os 
valores, se a firmeza ideológica coletiva 
dos trabalhadores não se pautarem por 
uma perspectiva efetivamente negadora 
da ordem. É preciso que o trabalhador 
tenha não uma consciência obreirista 
neutra, mas uma consciência e identida­
de revolucionárias. Na conjuntura que 
nós vivemos, portanto, é essencial a di­
fusão do socialismo revolucionário e do 
comunismo revolucionário.

Enfim, de um lado, conteúdos prole­
tários na luta pela democracia e, de ou­
tro, elementos comunistas, socialistas na 
consciência de classe dos trabalhadores.

É claro que não estamos ainda naque­
la fase da luta pela conquista do poder. 
Esta fase não é o produto de um milagre 
nem pode ser criada artificiálmente. Ela 
só pode ser criada através da acumula­
ção de forças, da capacidade que as clas-
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ses trabalhadoras têm, de um lado, de se 
organizar de forma independente como 
e enquanto classe e, de outro, a capaci­
dade de neutralizar a dominação bur­
guesa. A menos que exista uma situação 
revolucionária e que os processos cami­
nhem com maior rapidez. Mas, caso 
contrário, é preciso que as classes traba­
lhadoras conquistem um espaço de luta 
política organizada para depois crescer 
como forças capazes de transformar a 
ordem existente e de criar uma sociedade 
nova.

— Uma pergunta final. Como você 
entende que podem ser rompidos os im­
passes na construção do partido revolu­
cionário hoje no Brasil?

Florestan — As condições materiais, 
as condições objetivas para que isto se 
realize começam a existir na sociedade 
brasileira. Hoje existe um solo histórico 
que permite às classes trabalhadoras da­
rem um salto de qualidade.

Eu creio que se exagerou muito no 
Brasil a importância primordial do par­
tido. O elemento primordial vem a ser a 
classe, a consolidação da classe. Só ela 
pode criar um ambiente, um clima para 
a existência de um partido proletário. O 
que explica o grande êxito dos bolchevi- 
ques é a existência de uma classe operá­
ria que revelou uma grande tenacidade 
na luta de classes, na luta política. O 
fundamental eram as condições objeti­
vas para a existência do partido. E estas 
condições só se dão em termos do desen­
volvimento independente da classe e da 
capacidade dos trabalhadores de estabe­
lecerem certas relações de conflito com a 
burguesia. Hoje pode surgir no país um 
partido proietário capaz de cumprir to­
das as funções, criar condições para o 
aparecimento de intelectuais revolucio­
nários com vínculos orgânicos com a 
classe trabalhadora. Por isso é que os

problemas de organização são hoje tão 
importantes.

Por outro lado, eu acho que nós deve­
riamos superar alguns obstáculos que 
herdamos do passado: a tendência ao 
sectarismo, à luta fratricida entre pes­
soas que defendem objetivos análogos. 
O inimigo principal não é o companhei­
ro em ideologia, em atividade política. O 
inimigo principal é o inimigo principal 
do proletariado, a burguesia, o imperia­
lismo. Então, é preciso desenvolver uma 
concepção política mais flexível e mais 
criativa, que desemboque numa possibi­
lidade de fortalecer o movimento operá­
rio a nível político. E principalmente, é 
preciso adquirir uma maturidade maior 
em relação ao que aconteceu nas outras 
sociedades em que houve revoluções. 
Nós nos dividimos ideologicamente e 
politicamente pelas fronteiras históricas 
das revoluções conquistadas e ignora­
mos a fronteira histórica das revoluções 
a conquistar. Então, acaba sendo muito 
mais importante, por exemplo, a luta en­
tre trotsquismo, estalinismo e maoísmo. 
Embora tudo isso seja muito importante 
do ponto de vista de uma cultura prole­
tária, do ponto de vista ideológico, nós 
Pjjpcisamos ver que estamos no fim do 
século XX.

As revoluções na América Latina es­
tão se caminhando para um nível políti­
co diferente. Se se apanha, por exemplo, 
o que ocorreu no Chile e o que está ocor­
rendo na Nicarágua podemos ter a idéia 
de que a classe operária quer percorrer o 
caminho de pluralismo político e ideoló­
gico, de democracia efetiva, de luta anti- 
imperialista implacável. Não se trata de 
fazer uma síntese ideológica e política 
entre correntes diferentes, entre soluções 
que não podem ser solucionadas. Trata- 
se de conviver politicamente com estas 
diferenças e fazer com elas não enfra­
queçam a luta de classes do proletaria­
do.
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Os marxistas e a punição de Leonardo Boff

••

A  pena imposta pelo Vaticano a 
Leonardo Boff, de “ silêncio 
obsequioso por um tempo 

' conveniente” é um assunto que diz res­
peito apenas aos membros da Igreja 
Católica ou interessa também a outros, 
em particular aos marxistas?

Naturalmente, o assunto diz respeito 
a todos. Boff não foi punido por uma 
controvérsia teológica “ pura” , mas 
por ter abordado temas que questio­
nam a estrutura atual da Igreja católi­
ca, seus vínculos com as classes domi­
nantes, e por defender uma mudança 
profunda, vinculando a Igreja aos se­
tores explorados e oprimidos, contri­
buindo para a sua emancipação. A 
condenação de Boff pelo Vaticano não 
é um fato isolado, mas faz parte de 
uma investida contra a Igreja latino-a­
mericana progressista, que inclui a Ins­
trução sobre alguns aspectos da “Teo­
logia da Libertação” , da Sagrada Con­
gregação para a Doutrina da Fé (que é 
um documento contra a Teologia da 
Libertação) e principalmente as pres­
sões contra os sacerdotes sandinistas, 
que já chegaram à expulsão de Fernan­
do Cardenal da Companhia de Jesus e 
à suspensão de seu irmão Ernesto e de 
Miguel d’Escoto.

À punição de Boff provocou uma 
onda de protestos, de demonstrações 
de solidariedade de católicos e até de 
bispos, numa demonstração de que a 
Igreja latino-americana não se deixará 
facilmente domesticar pelo Vaticano. 

Os cristãos e a revolução

Está em jogo, portanto, o futuro da 
Igreja católica na América Latina, sua 
relação com as várias classes sociais e 
com as lutas pela libertação nacional e 
social, como a que se desenvolve na Ni­
carágua.

Do ponto de vista dos marxistas, in­
teressa sobretudo avaliar até que 
ponto as correntes progressistas da 
Igreja avançam no processo de lutas 
populares e como podem colaborar na 
perspectiva da revolução. A atitude 
dos padres sandinistas, que têm enfren­
tado Roma para não ceder no seu com­
promisso revolucionário, é expressiva. 
Para os que militamos no PT, também 
a questão tem um interesse prático evi­
dente: vários setores ligados à Igreja 
católica têm uma participação muito 
expressiva no PT, e no movimento po­
pular em geral. Têm de ser levados em 
conta em qualquer projeto revolucio­
nário.

Assim, a velha questão da relação 
entre marxistas e cristãos ganha uma 
atualidade toda especial. E no primeiro 
plano está o problema da relação entre 
a Teologia da Libertação e o marxismo 
(que é, aliás, um tema central nas 
“ acusações” da Sagrada Congregação 
para a Doutrina da Fé a esta teologia).

Podemos dizer que a Teologia da Li­
bertação se mostrou capaz de assimilar 
elementos importantes do marxismo. 
Chama a atenção a análise da socieda­
de a partir do modo de produção e das 
classes existentes, com o conseqüente 
reconhecimento da realidade da luta de
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João Machado

classes. Por exemplo, o folheto da Edi­
tora Vozes, Teologia da Libertação: o 
que é?, diz: “ a humanidade está dividi­
da em opressores e oprimidos, em clas­
ses sociais que lutam entre si. A luta de 
classes ê um fato. De um lado, os capi­
talistas oprimem sempre mais os prole­
tários, do outro os proletários querem 
se libertar” .

Aceitação da luta de classes

Tradicionalmente, os setores conser­
vadores, inclusive a Igreja católica, 
acusavam os marxistas de “ pregar a lu­
ta de classes” , de-recusarem a boa con­
vivência entre os homens para pregar a 
divisão. Em afirmações como a que ci­
tamos, a Teologia da Libertação res­
ponde a estes argumentos exatamente 
com a resposta marxista: a questão não 
está em querer ou não querer a luta de 
classes, mas em reconhecer a existência 
de um fato que independe da nossa 
vontade.

Mais que isto, a Teologia da Liberta­
ção reconhece que a luta de classes di­
vide a própria Igreja. Em Igreja, Caris­
ma e Poder Boff mostra como desde 
que o cristianismo se tornou a religião 
oficial do Império Romano a Igreja 
institucional se identificou com o po­
der e com as classes dominantes, aco- 
modando-se aos mais diversos regimes, 
inclusive ao nazismo. Segundo Boff as 
classes dominantes incorporaram a 
Igreja a serviço da “ ampliação, conso­
lidação e legitimação de sua domina­
ção, especialmente para conseguir a 
aceitação da hegemonia por todos os 
indivíduos e grupos sociais” . Mesmo 
com as mudanças posteriores ao Con­
cilio Vaticano II a Igreja continua con­
servadora: “ a Igreja mesma se moder­
nizou em suas estruturas, adaptadas à 
mentalidade funcional da modernida­

de, secularizou-se em muitos de seus 
símbolos, simplificou a liturgia e tor­
nou-a adequada ao espírito do tempo. 
O discurso da Igreja se fez mais profé­
tico no sentido de denunciar os abusos 
do sistema capitalista e a marginaliza- 
ção do povo. Neste nível não apresen­
tava uma perspectiva alternativa, mas 
reformista, aquilo que era suportável 
pelos grupos modernos da sociedade. 
Não pedia, fundamentalmente, outro 
tipo de sociedade, mas mais participa­
ção nesta que aí está dentro do sistema 
liberal moderno de capitalismo avança­
do e tecnológico” .

Uma Igreja nova 
está nascendo

Contudo, Boff acha que “ não é fatal 
que a Igreja se componha com o bloco 
histórico hegemônico. As classes subal­
ternas solicitam, por sua vez, a Igreja 
em sua estratégia por mais poder e au­
tonomia face às dominações que so­
frem. A Igreja pode secundar e justifi­
car a ruptura do bloco histórico e pres­
tar-se a um serviço revolucionário” . E 
aqui vem a conclusão mais ousada para 
um teólogo: “ Os fiéis estão presentes 
tanto de um lado como do outro; a 
Igreja é atravessada, inevitavelmente, 
pelos conflitos de classe e pode assumir 
tanto uma eventual função revolucio­
nária quanto uma função fortalecedo- 
ra do bloco hegemônico” .

Boff reconhece o caráter conserva­
dor atual da Igreja, de sua estrutura de 
poder. Mas é otimista quanto às possi­
bilidades de mudança, a partir do cará­
ter fundamentalmente revolucionário 
da mensagem do Cristo, e de práticas 
como as das comunidades eclesiais de 
base. Curiosamente, a passagem em 
que Boff mais afirma o seu otimismo 
chama-se Sara, a estéril, concebeu. Ele

conclui: “ talvez a Igreja-instituição, 
experimentada e prudente como todas 
as anciãs, ao ouvir estas reflexões sor­
ria como a velha Sara, a que era estéril. 
Ela já não crê na possibilidade de con­
cepção. Ela sorri. Entretanto, seja-nos 
permitido sonhar e colocarmo-nos no 
lugar de Abrão que ouviu de Deus a 
pergunta: ‘por que se ri Sara? Há por­
ventura algo de impossível para Deus?’ 
Sorri, Sara, porque de estéril te tornas­
te fecunda, de velha foste transforma­
da em nova! Sara já concebeu. Já co­
meçam a aparecer, no seio da velha Sa­
ra, os sinais da nova vida: uma Igreja 
nova está nascendo, nos porões da hu­
manidade.”

A fé cristã e o marxismo

Em concepções como esta, aparecem 
tanto incorporações feitas pela Teolo­
gia da Libertação de elementos impor­
tantes do marxismo quanto algumas 
distâncias. Compartilhamos com Boff 
do projeto de fortalecer um bloco his­
tórico dos oprimidos, contraposto ao 
bloco das classes dominantes. Natural­
mente reconhecemos que há setores da 
Igreja que participam deste projeto, na 
teoria e principalmente na prática (de 
que, repetimos, o exemplo mais impor­
tante até agora é o dos padres sandinis­
tas). Mas somos muito mais céticos 
quanto à possibilidade de incorporar à 
luta pela emancipação social e pelo so­
cialismo a totalidade da Igreja, a insti­
tuição: afinal, com sua própria compa­
ração, Boff reconhece que é caso de in­
tervenção direta de Deus ...

Solidariedade

Boff diz não ser marxista pelo “ aco­
lhimento da transcedência concreta dá 
história” , e em geral pela fé cristã. Co­
loca, portanto, o problema da distân­
cia entre marxismo e cristianismo pelo 
lado da postura filosófica e religiosa.

Mas o que importa sobretudo é saber 
até onde os cristãos podem ir na práti­
ca, por onde na prática os vínculos reli­
giosos atrapalham os setores progres­
sistas da Igreja católica (e de outras 
Igrejas). O desenvolvimento da Teolo­
gia da Libertação mostra que setores 
religiosos podem ir longe. Mas há 
questões em que a integração à Igreja 
católica pesa de maneira claramente 
negativa: já mencionamos uma crença 
pouco razoável nas possibilidades de 
sua transformação radical, o que tem a 
ver provavelmente com a disposição de 
Boff de aceitar a pena que lhe foi im­
posta. Outra questão é que a convivên­
cia de explorados e exploradores na 
Igreja leva à inclinação por uma linha 
de colaboração de classes.

Assim, os elementos do marxismo 
assimilados pela Teologia da Liberta­
ção são importantes, nas não são sufi­
cientes para definir uma linha politica 
global e coerente com os interesses his­
tóricos dos trabalhadores. O que não 
impede que os marxistas, além de nos 
solidarizarmos com os punidos pela di­
reção do Vaticano, tenhamos todo o 
interesse de avançarmos nesta discus­
são e na colaboração prática com os 
defensores da Teologia da Libertação.


